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Apresentação 

Apresentação ɀ Volume II  1 

Este volume é parte integrante do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 2 

Clima ς PNA e está organizado em 11 estratégias de adaptação propostas para os setores 3 

e temas elencados como prioritários para o desenvolvimento sustentável do país: 4 

Agricultura, Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades, Desastres Naturais, Indústria e 5 

Mineração, Infraestrutura (Energia, Transportes e Mobilidade Urbana), Povos e 6 

Comunidades Vulneráveis, Recursos Hídricos, Saúde, Segurança Alimentar e 7 

Nutricional e Zonas Costeiras. 8 

As estratégias  discutem sobre as principais vulnerabilidades,  lacunas de 9 

conhecimento,  gestão de cada setor e tema frente às mudanças do clima e apresentam 10 

as diretrizes para implementação de medidas adaptativas visando o incremento da 11 

resiliência climática. 12 

No processo de elaboração das estratégias buscou-se adotar uma perspectiva 13 

sistêmica, a partir da ideia de que o comprometimento da capacidade de um 14 

determinado setor em exercer de forma plena sua atividade fim (em consequência de 15 

impactos oriundos da mudança do clima) pode influenciar de maneira direta ou indireta, 16 

em maior ou menor intensidade, a estabilidade e funcionalidade dos demais. 17 

Similarmente, o espectro das políticas e ações voltadas para fomento da capacidade 18 

adaptativa de um setor específico  pode se refletir na resiliência dos demais.  19 

De forma exemplificativa, podemos citar que a consolidação de algumas medidas 20 

de adaptação propostas em diferentes estratégias setoriais e temáticas  deste Plano, 21 

como a recuperação e conservação de bacias hidrográficas, o uso racional e o  reuso da 22 

água, além do uso de tecnologias mais eficientes de sistemas de irrigação, beneficiam 23 

não somente a garantia da disponibilidade hídrica futura, como também geram reflexos 24 
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positivos para preservação da biodiversidade, a produção de alimentos, o 25 

abastecimento das cidades, o funcionamento das indústrias, etc. 26 

As estratégias setoriais e temáticas do PNA  identificaram como um dos 27 

principais gargalos para o gerenciamento do risco climático, as lacunas de informação e 28 

conhecimento sobre a exposição e a sensibilidade dos sistemas naturais, humanos, 29 

produtivos e de infraestrutura à mudança do clima; a identificação e espacialização dos 30 

potenciais impactos da mudança do clima no território nacional; e a oferta 31 

descentralizada e em linguagem facilitada dos dados e informações climáticas. Neste 32 

sentido, iniciativas que priorizem a gestão do conhecimento, visando o apoio à geração 33 

de novos conhecimentos e tecnologias, a organização e acesso a informações, são 34 

essenciais para fomentar o desenvolvimento sustentável e a competitividade 35 

econômica do país nos  cenários de mudança do clima.  36 
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7. Estratégia de Agricultura  37 

Este capítulo foi construído sob coordenação do Mapa, ponto focal para esta 38 

estratégia setorial, com participação da Embrapa, Inmet, Ceplac, MDA e MI.  39 

A revisão e fortalecimento do Programa de Adaptação do Plano ABC ς Agricultura 40 

de Baixo Carbono (www.agricultura.gov.br) a ocorrer no período de 2015/2016, com 41 

ampla participação do setor público, privado, produtivo, pesquisa e representação da 42 

sociedade civil, refletirá o conteúdo desta estratégia setorial. 43 

7.1. Introdução 44 

A agricultura brasileira é constituída por uma grande diversidade de sistemas de 45 

produção, que têm importante papel na economia brasileira, seja em seus mercados 46 

locais e manutenção de modos de vida, seja na construção da riqueza nacional. O setor 47 

agrícola contribui com 23% do PIB nacional (cerca de R$ 1,1 trilhões), e 35% dos 48 

empregos gerados no país. São cerca de 5 milhões de estabelecimentos rurais que 49 

contribuem para a produção de alimentos, fibras e energia no país, além de atender 50 

necessidades internacionais: o Brasil é, desde 2008 o terceiro maior exportador mundial 51 

de produtos agrícolas, sendo o principal exportador de diversos produtos. As 52 

exportações de produtos agropecuários são os principais responsáveis pelos saldos 53 

positivos da balança comercial brasileira (Agrostat, MDIC, 2015). Com isso, o Brasil se 54 

http://www.agricultura.gov.br/
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destaca como um importante ator no abastecimento do sistema mundial de alimentos 55 

(FAO 2012).  56 

A agricultura é uma atividade econômica inteiramente influenciada pelas 57 

condições ambientais, muito dependente das condições meteorológicas. O clima e sua 58 

variabilidade são o principal fator de risco para a agricultura. Estima-se que cerca de 80% 59 

da variabilidade da produtividade agrícola advenha da variabilidade climática sazonal e 60 

interanual, enquanto que os demais 20% estão associados as questões econômicas, 61 

políticas, de infraestrutura e sociais.  62 

As atividades agrícolas respondem de forma direta e indireta às condições 63 

meteorológicas: temperatura, radiação solar, chuva, umidade do ar, velocidade do 64 

vento e, também, a disponibilidade de água no solo. Oscilações dessas variáveis 65 

meteorológicas repercutem no crescimento, desenvolvimento, produtividade e 66 

qualidade das culturas e criações agrícolas, além do seu efeito em outros elementos dos 67 

agroecossistemas, como insetos e outros animais polinizadores ou predadores, 68 

microrganismos, aquíferos, entre outros.  69 

Além do impacto direto na capacidade produtiva das culturas e espécies animais 70 

domesticadas, as alterações dos padrões climáticos têm impacto nos vetores de 71 

algumas doenças, insetos predadores e também polinizadores, assim como na 72 

disseminação de algumas plantas consideradas nocivas aos processos produtivos. 73 

Existem estudos em andamento avaliando a entrada de algumas doenças não presentes 74 

até o momento, no território brasileiro, e que poderão, potencialmente, tornar-se 75 

ameaças à produção agrícola nacional. 76 

A variabilidade dentro do padrão climático é intrínseca ao planejamento do 77 

processo de produção de alimentos. No entanto, as projeções climáticas para o Brasil, 78 

desenvolvidas a partir dos possíveis cenários considerados nas avaliações internacionais 79 
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(IPCC, 2014) trazem preocupações quanto aos prováveis aumento médio da 80 

temperatura e diminuição da precipitação.  81 

Alguns estudos em andamento mostram que a frequência de dias com 82 

temperaturas extremas, sejam altas ou baixas, e a diminuição do gradiente de 83 

temperatura entre dia e noite, terão um forte impacto no metabolismo vegetal e no 84 

bem estar animal, com grandes impactos sobre a capacidade produtiva.. Além disso, 85 

projeções apontam para alterações na distribuição sazonal da precipitação,  com  maior 86 

concentração de chuvas de alta intensidade em um breve espaço de tempo, ao invés de 87 

uma distribuição espaçada da chuva durante o período produtivo. Tal fenômeno poderá 88 

impactar negativamente os sistemas produtivos, visto que no Brasil, apenas 5% das 89 

áreas agrícolas são irrigadas, ou seja, 95 % da área cultivada estão sujeitas às variações 90 

naturais da chuva, tanto em quantidade, quanto na distribuição sazonal. Esse 91 

comportamento pluviométrico tem impactos negativos no sistema, seja pelo potencial 92 

erosivo das chuvas, seja pela sua ausência  em períodos críticos dos ciclos produtivos.  93 

 A mudança do clima no Brasil representa aumento do risco agroclimático, 94 

resultante da redução da disponibilidade e aumento do consumo de água pelas culturas 95 

(em função do aumento das temperaturas). Alguns estudos apontam para redução das 96 

áreas de baixo risco climático para todas as culturas. Estima-se que a redução potencial 97 

pode variar entre 3 e 40%, conforme a cultura e o cenário climático considerado. O 98 

aumento da deficiência hídrica média dos cultivos leva, entre outros, a uma redução dos 99 

níveis de produtividade. 100 

Os impactos econômicos da diminuição da capacidade de produção agrícola são 101 

preocupantes. As perdas estimadas para o setor agrícola no país até 2050 podem chegar 102 

a US$ 4 bilhões devido aos efeitos das alterações do clima. Considerando o importante 103 

papel do setor para a economia nacional, também é considerável o provável impacto 104 

social. Um importante segmento para a produção de alimentos que chegam às mesas 105 
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dos brasileiros é representando pela agricultura familiar, que possui um papel 106 

importante na geração de renda e qualidade de vida para milhares de famílias. Segundo 107 

o último censo agropecuário realizado pelo IBGE, em 2006, a agricultura familiar 108 

participa com 48% do valor bruto da produção nacional. O conjunto bastante 109 

diversificado desse segmento é visto por alguns como grandemente vulnerável às 110 

mudanças do clima. 111 

A incapacidade produtiva que poderá afetar alguns sistemas agrícolas poderá 112 

impactar negativamente os modos de vida e economias locais e regionais, comprometer 113 

a segurança alimentar e nutricional, gerar insegurança social e outros  problemas 114 

decorrentes. Estimativas também mostram que a perda da capacidade produtiva 115 

agrícola também acarreta elevação dos preços de alguns produtos, sobretudo de 116 

alimentos básicos, como o arroz, feijão, carne e derivados.  Se por um lado isso poderá 117 

compensar o efeito da queda na produtividade sobre o valor da produção agrícola, por 118 

outro poderá ter impacto negativo sobre a capacidade de consumo desses produtos 119 

básicos, e potencial impacto no comportamento econômico do país, inclusive, sobre as 120 

taxas de inflação.  121 

As alterações dos padrões climáticos poderão ter impacto negativo acentuado 122 

sobre o potencial de produção agropecuária futura, quando comparada às atuais 123 

condições produtivas.  Existe uma grande preocupação quanto à capacidade de 124 

abastecimento alimentar para atender as demandas da sociedade brasileira e as 125 

demandas internacionais.  Historicamente, a agricultura tem uma capacidade intrínseca 126 

de adaptação. Mais especificamente, o desenvolvimento e a adoção de inovações 127 

tecnológicas no Brasil vem acompanhando algumas mudanças socioambientais. Os 128 

investimentos em pesquisa agropecuária no país permitiram que o Brasil se destacasse 129 

mundialmente no setor de produção de alimentos. Essa capacidade de pesquisa e 130 
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inovação tecnológica tem pela frente o desafio de desenvolver alternativas que 131 

permitam aos agroecossistemas se adaptarem aos novos cenários climáticos.  132 

Apesar das características flexíveis dos sistemas agropecuários, e da 133 

disponibilidade de informações tecnológicas, ainda existe o desafio de acesso à 134 

informação e adoção de tecnologias, processos e sistemas já disponíveis, de forma 135 

adequada para que os resultados esperados sejam alcançados e mantidos. Existe a 136 

necessidade de fortalecer políticas públicas que ofereçam ao setor produtivo 137 

instrumentos que permitam o ajuste de seus sistemas de produção, permitindo que 138 

esses sistemas mantenham sua capacidade produtiva, e se ajustem às alterações dos 139 

padrões climáticos. Esses instrumentos precisam focar não apenas a motivação do 140 

produtor rural, mas sobretudo criar um ambiente seguro, que permita os necessários 141 

ajustes e manutenção de sistemas de produção agropecuários sustentáveis e resilientes.  142 

Para promover o desenvolvimento nacional, a segurança alimentar, a adaptação 143 

e a atenuação da mudança do clima, assim como as metas comerciais nas próximas 144 

décadas, o Brasil precisará elevar de forma significativa a produtividade por área dos 145 

sistemas de cultivo de produtos alimentícios e de pastagens. Ao mesmo tempo, o setor 146 

agropecuário tem a responsabilidade de reduzir sua pressão sobre o desmatamento, 147 

reabilitando milhões de hectares de terra degradada e recuperando áreas de 148 

preservação e proteção ambiental. 149 

7.2. Arranjo institucional e legal correlato 150 

Diversas políticas e instrumentos normativos incorporam a gestão do clima e sua  151 

variabilidade sobre o setor agropecuário. Há, também, intenso trabalho de pesquisa em 152 

andamento, buscando alternativas tecnológicas e de processos e arranjos técnicos, 153 

voltados para adaptação e a sustentabilidade ambiental.  154 
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Destaca-se, inicialmente, o Plano Setorial de Agricultura de Baixa Emissão de 155 

Carbono - Plano ABC, (www.agricultura.gov.br), um dos planos setoriais que constitui a 156 

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). Criado em 2011, o Plano criou 157 

instrumentos ς como uma exclusiva linha de crédito ς e promove atividades com vistas 158 

a aumentar a área de produção agropecuária sob sistemas de produção sustentáveis, 159 

que permitam, entre outros, a redução das emissões de gases de efeito estufa pelo setor 160 

agrícola. Somando-se aos compromissos de mitigação, o Plano tem ainda por objetivo 161 

incentivar, motivar e apoiar o setor agropecuário na implementação de ações de 162 

promoção da adaptação, onde for necessário, e por meio dos mapeamentos de áreas 163 

sensíveis, incrementar a resiliência dos agroecossistemas, desenvolver e transferir 164 

tecnologias, em especial daquelas com comprovado potencial de redução de GEE e de 165 

adaptação aos impactos da mudança do clima.  166 

Além do Plano ABC, diversas políticas públicas e instrumentos já existentes, 167 

contribuem para a capacidade adaptativa do setor. Seguem alguns destaques:  168 

Zoneamento Agrícola de Risco Climático: por meio do uso do calendário agrícola 169 

Řƻ ½ƻƴŜŀƳŜƴǘƻ ƻ ǇǊƻŘǳǘƻǊ ǘŜƳ ŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ άƻ ǉǳŜ ǇƭŀƴǘŀǊΣ ŜƳ ǉǳŀƭ ǇŜǊƝƻŘƻ 170 

ǇƭŀƴǘŀǊ Ŝ ƻƴŘŜ ǇƭŀƴǘŀǊέΦ 9ǎǎŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎńƻ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀǎ ŜƳ cada ano-safra, por 171 

município e cultura. A adaptação do calendário agrícola às condições climáticas permite 172 

diminuir os riscos de perda no campo.  173 

Armazenagem e beneficiamento da produção: são estratégias adaptativas da 174 

agricultura ao impacto climático sobre os preços. O beneficiamento agrega valor ao 175 

produto, aumentando a rentabilidade e o lucro por unidade produzida, assim como 176 

permite a estocagem de produtos perecíveis. É o caso da batata da mandioca que in 177 

natura se estraga rapidamente, mas na forma de farinha pode ser estocada por muito 178 

tempo.  179 
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Programa de Garantia da Atividade Agropecuária(PROAGRO), assim como o 180 

Programa de Garantia da Atividade Agropecuária da Agricultura Familiar (PROAGRO 181 

Mais), são ações voltadas para garantir a capacidade de financiamento e pagamento do 182 

produtor rural, frente à oscilação de preços dos produtos no mercado. A Garantia de 183 

Safra, que também inclui uma modalidade de Seguro Agrícola específico para a 184 

Agricultura Familiar, é uma estratégia para o setor produtivo, buscando dar garantia ao 185 

produtor frente a perdas de safra causadas por eventos climáticos. No caso da 186 

agricultura familiar, por exemplo, tem uma atuação especial para a região do Semiárido, 187 

que historicamente sofre perda de safra por motivo de seca ou excesso de chuvas. Os 188 

agricultores que perdem mais de 50% da sua colheita recebem compensações 189 

financeiras.  190 

O Seguro da Agricultura Familiar ς SEAF, instituído no âmbito do PROAGRO com 191 

a denominação PROAGRO-Mais, é destinado aos agricultores familiares que acessam o 192 

financiamento de custeio agrícola vinculado ao Programa Nacional de Fortalecimento 193 

da Agricultura Familiar (PRONAF).  O SEAF foi criado pelo Governo Federal para que o 194 

produtor possa desenvolver sua lavoura com segurança, atendendo uma antiga 195 

reivindicação da agricultura familiar por um seguro com garantia de renda. O SEAF tem 196 

passado por reformulações que visam cada vez mais atender a verdadeira necessidade 197 

do agricultor familiar no que tange a segurança da produção, contemplando os sistemas 198 

produtivos sustentáveis, como a agroecologia, os cultivos orgânicos, os sistemas 199 

agroflorestais, entre outros. 200 

Existem ainda o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), que 201 

facilita ao produtor o acesso ao Seguro Rural e ainda, o "Fundo de Catástrofe", criado 202 

em 26 de agosto de 2010 pela Lei complementar Nº137, mas ainda não regulamentado.  203 

Além dessas iniciativas existentes, que apresentam um recorte específico para 204 

questões climáticas, existem algumas outras políticas que devem ser consideradas por 205 
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contribuir para a promoção do desenvolvimento rural sustentável. A Política Nacional 206 

de Agroecologia e Produção Orgânica, e seu respectivo Plano - PLANAPO (DECRETO Nº 207 

7.794/2012), ǘŜƳ ǇƻǊ ƻōƧŜǘƛǾƻ άŀǊǘƛŎǳƭŀǊ Ŝ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ Ŝ ŀœƿŜǎ ƛƴŘǳǘƻǊŀǎ Řŀ 208 

transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, como 209 

contribuição para o desenvolvimento sustentável, possibilitando à população a melhoria 210 

de qualidade de vida por meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso 211 

sustentável dos recuǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέΦ 212 

Outra política relevante para a estruturação de sistemas sustentáveis de 213 

produção agropecuária é o Código Florestal Brasileiro (Lei Nº 12.651/2012), que 214 

estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, áreas de Preservação 215 

Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, o suprimento de 216 

matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e 217 

prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para 218 

o alcance de seus objetivos. Dentre esses instrumentos, tem destaque o Programa de 219 

Regularização Ambiental (PRA), estabelecido pelo Decreto presidencial 8.235/2014. O 220 

documento trata da regularização das Áreas de Preservação Permanente (APPs), de 221 

Reserva Legal (RL) e de Uso Restrito (UR) mediante recuperação, recomposição, 222 

regeneração ou compensação, e direciona as ações de proprietários ou possuidores de 223 

imóveis rurais em seu processo de regularização ambiental, após o preenchimento do 224 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), um dos instrumentos do PRA. Contribuem para essas 225 

ações a Política Nacional de iLPF (integração lavoura-pecuária-floresta) e a Política 226 

Agrícola para Florestas Plantadas. 227 

Em relação à gestão hídrica, destacamos a Política Nacional de Recursos Hídricos 228 

(Lei nº 9.433/1997); a Política Nacional de Irrigação (Lei nº 12.787/2013); o Sistema 229 

Nacional de Informações da Agricultura Irrigada e o Programa Nacional de Combate à 230 

Desertificação.  231 
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Considerando a precipitação média anual na maior parte das regiões do Brasil, o 232 

estímulo a ações de "produção" e reservação de água poderia tornar a disponibilidade 233 

hídrica suficiente para o abastecimento humano e animal, produção de energia e para 234 

aumentar significativamente as áreas irrigadas no País. Com a implementação do novo 235 

Código Florestal, inicia-se um processo massivo de recomposição de APPs, com 236 

reflorestamento de matas ciliares que contribuirão para evitar o assoreamento dos 237 

corpos d'água,  melhorando o escoamento nas bacias hidrográficas. Há necessidade de 238 

rever a legislação que trata da construção de pequenas e médias barragens e de 239 

aprimorar os procedimentos de outorga de água, de modo a desburocratizar ações de 240 

reservação, "produção" e uso de água. Dada a importância dessas ações, uma parceria 241 

entre o governo federal, estados, municípios e os produtores rurais é fundamental para 242 

a implementação de ações que tornarão o meio rural um grande provedor de água, por 243 

meio de uma política sustentável de reservação hídrica e "produção de água" nas áreas 244 

rurais. 245 

Instrumentos de informação e planejamento em destaque são o Sisdagro ς 246 

Sistema de Suporte à Decisão na Agropecuária (INMET); o SCenAgri ς Simulação de 247 

Cenários Agrícolas Futuros (Embrapa) e o SOMABRASIL - Sistema de Observação e 248 

Monitoramento da Agricultura no Brasil (Embrapa). Todos esses estão se desenvolvendo 249 

tendo em consideração a crescente sensibilidade frente às incertezas climáticas, 250 

buscando agregar informações que permitirão uma maior segurança no processo de 251 

tomada de decisão dos produtores e gestores de políticas públicas. 252 

 253 

7.3. Análise qualitativa de vulnerabilidade 254 

O sistema agropecuário desde sempre desenvolveu estratégias para enfrentar e 255 

minimizar os impactos da variabilidade climática, por ser inteiramente dependente e 256 

vulnerável às condições climáticas para seu desempenho. Portanto, diversos 257 
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instrumentos existem para avaliar a sensibilidade dos sistemas produtivos frente ao 258 

clima. Esses instrumentos têm sido reajustados para considerar novos possíveis cenários 259 

e, assim, direcionar pesquisas, políticas e demais instrumentos de promoção para um 260 

setor agropecuário sustentável e competitivo.  261 

Existe destaque para o Modelo de Zoneamento da Vulnerabilidade e dos Riscos 262 

Climáticos Agrícolas, uma política pública brasileira criada em 1996. Cada um dos 263 

municípios brasileiros foi demarcado de acordo com a adequação ao cultivo segundo 264 

uma probabilidade mínima de 80% de se obter uma safra economicamente viável.  265 

Outro importante sistema de trabalho foi desenvolvido pela Embrapa, que 266 

estuda a Simulação de Cenários Agrícolas (SCenAgri), integrando informações sobre 267 

clima, solo, água e características/necessidades das culturas com base nos conjuntos de 268 

dados de campo testados no nível nacional. O INMET oferece o Sisdagro ς Sistema de 269 

Suporte à Decisão na Agropecuária (INMET), com o objetivo de apoiar usuários do setor 270 

agrícola em suas decisões de planejamento e manejo agropecuário. O sistema oferece 271 

aos usuários informações meteorológicas registradas em uma rede de estações do 272 

INMET, bem como de dados obtidos por modelos de previsão numérica do tempo, 273 

referentes às variáveis: temperatura, precipitação, umidade relativa do ar, velocidade e 274 

direção do vento e radiação solar. Este modelo em desenvolvimento deverá, em sua 275 

segunda etapa, incorporar ferramentas baseadas na climatologia, que permitirão, por 276 

exemplo, analisar datas mais propícias para o plantio. Outra importante ferramenta a 277 

ser incorporada, diz respeito à previsão do comportamento futuro da safra, levando em 278 

conta previsões sobre o comportamento sazonal do clima. 279 

Apesar de bastante sólidos, esses instrumentos precisam ser avaliados e 280 

eventualmente fortalecidos para um contexto de incerteza climática. O número de 281 

culturas analisadas deve ser ampliado, os impactos devem ser avaliados em maior 282 

detalhe e, sobretudo, a avaliação precisa considerar a estreita interdependência dos 283 
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elementos produtivos. Uma avaliação dos impactos negativos das mudanças do clima 284 

sobre os sistemas é necessária, assim como a identificação de características dos 285 

sistemas que conferem resiliência ao sistema. 286 

Todo o sistema agropecuário depende e está exposto ao clima e suas alterações. 287 

Todos os seus elementos são suscetíveis à variabilidade climática e apresentam alto grau 288 

de sensibilidade frente às mudanças do clima. Portanto, é fundamental que a 289 

capacidade de adaptação do setor seja reforçada, permitindo que o setor produtivo 290 

possa tomar as melhores decisões para estruturar sistemas de produção que sejam 291 

resilientes o suficiente frente às incertezas climáticas. A proposta de um programa de 292 

adaptação para o setor agropecuário foca essencialmente em reforçar a capacidade de 293 

adaptação do setor, promovendo instrumentos, tecnologia e processos que permitirão 294 

ao produtor agrícola, e demais atores, continuar sua atividade com a necessária 295 

segurança. 296 

 297 

7.4. Conclusão e diretrizes 298 

As consequências das mudanças do clima na distribuição das chuvas, na 299 

temperatura e em outros fatores sobre o ciclo das culturas podem resultar em safras 300 

menores e produtos de menor qualidade. Além de trazer grandes prejuízos para a 301 

agricultura, essas transformações podem colocar em risco a segurança alimentar e a 302 

permanência dos agricultores no campo. A adaptação às mudanças do clima deve ser 303 

parte de um conjunto de políticas públicas de enfrentamento das alterações do clima. A 304 

estratégia é investir com mais eficácia na agricultura, promovendo sistemas 305 

diversificados e o uso sustentável da biodiversidade e dos recursos hídricos, com apoio 306 

ao processo de transição, organização da produção, garantia de geração de renda, 307 
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pesquisa (recursos genéticos e melhoramento, recursos hídricos, adaptação de sistemas 308 

produtivos, identificação de vulnerabilidades e modelagem), dentre outras iniciativas. 309 

O escopo do programa de adaptação para o setor agropecuário é criar um 310 

ambiente seguro para o processo de tomada de decisão do produtor rural e do gestor 311 

de política pública, enfrentando a incerteza climática, com acesso eficiente à 312 

informações, tecnologias e processos produtivos  para o estabelecimento de sistemas 313 

produtivos sustentáveis.   314 

O Programa de Adaptação para a Agropecuária deverá ser coordenado pelas 315 

Pastas governamentais com a devida competência setorial técnica, e sua 316 

implementação deverá contar com responsabilidades compartilhadas de outras pastas 317 

e instituições afins ao setor.  318 

As medidas de adaptação devem suprir as necessidades das culturas frente à 319 

elevação de temperatura e ao déficit hídrico. A primeira premissa a considerar é que a 320 

sustentabilidade dos sistemas agrícolas (no sentido amplo do termo agricultura que 321 

envolve os cultivos agrícolas propriamente ditos, os pecuários e os florestais, bem como 322 

as diversas formas de sistemas integrados) deve ser alcançada e garantida pelo uso 323 

intensivo de conhecimento para a melhoria de seus processos. 324 

Reconhece-se que o desenvolvimento de uma estratégia de adaptação deverá 325 

basear-se no melhor conjunto de informações disponíveis e que sua eficácia dependerá 326 

da estruturação de meios de implementação que assegurem sua continuidade ao longo 327 

do tempo, constante processo de revisão e aprimoramento, com investimento em 328 

ciência e tecnologia de maneira estruturada.  329 

O escopo das ações para agricultura são iniciativas e instrumentos que 330 

permitirão motivar e criar um ambiente seguro ao produtor rural para estruturar e 331 
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manter sistemas de produção sustentáveis, em sua diversidade de escala, tecnologia, 332 

natureza de mão de obra e direcionamento de mercado. 333 

Área Geográfica de Implementação: Nacional 334 

Estratégia Regional: A especificação de metas regionais das ações deverá ser 335 

feita com base no mapeamento de vulnerabilidades, de oportunidades e/ou 336 

investimentos e do perfil social das diferentes regiões, reconhecendo prioridade de 337 

atuação no segmento da agricultura familiar. A exemplo do desenvolvimento do Plano 338 

ABC, especificidades regionais e estaduais serão desenvolvidas com a construção e 339 

eventual revisão do Plano ABC Estadual, de responsabilidade dos Grupos Gestores 340 

Estaduais, já implementados em todas as UFs, e responsáveis pela implementação e 341 

gestão do Plano ABC em cada UF. 342 

Desafios: 343 

a. Qualificar técnicos e produtores para a adoção de sistemas e tecnologias que 344 

contribuam para a adaptação à mudança do clima; 345 

b. Incentivar a adesão de técnicos e produtores, apresentando as vantagens do 346 

processo de transição para a diversificação de sistemas produtivos nas 347 

propriedades rurais e para a adoção de tecnologias que permitam o aumento da 348 

resiliência, a adaptação e o uso de energias renováveis, considerando os 349 

aspectos econômicos, sociais e ambientais; 350 

c. Reduzir os riscos e minimizar os impactos da mudança do clima na agricultura 351 

por intermédio do Plano Nacional de Redução de Riscos e Desastres, integrante 352 

do Plano Nacional de Adaptação à mudança do clima, considerando as 353 

possibilidades de inserção no seguro agrícola e em outros instrumentos de 354 

política agrícola; 355 
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d. Formar e aperfeiçoar competências, em curto e médio prazo, focadas em 356 

mudança do clima e sustentabilidade na agricultura; 357 

e. Fortalecer as ações da assistência técnica e extensão rural com vistas à 358 

adequação do setor produtivo aos efeitos da mudança do clima, visando à 359 

orientação de medidas de adaptação que, preferencialmente, também mitiguem 360 

as emissões de GEE;  361 

f. Fortalecer ações de contenção, redução e prevenção da desertificação e 362 

arenização, de forma a estabelecer a reconversão produtiva das áreas atingidas 363 

e a minimização dos impactos; 364 

g. Desenvolver e adequar tecnologias de produção que viabilizem a adaptação, 365 

garantindo a sua transferência aos produtores; 366 

h. Desenvolver sistemas de produção diversificados, com foco no aumento da 367 

resiliência e eficiência dos sistemas e na adaptação necessária à mudança do 368 

clima identificada nos mapas de vulnerabilidades, buscando sustentabilidade 369 

ambiental, geração de renda e melhoria da qualidade de vida; 370 

i. Criar mosaicos produtivos, baseados na interação de sistemas integrados de 371 

lavoura-pecuária-floresta, em áreas produtivas, florestadas, de vegetação nativa 372 

e corredores ecológicos, resultando no aumento da resiliência regional e no uso 373 

e conservação de recursos naturais (biodiversidade, água, solos), em 374 

conformidade com a legislação vigente; 375 

j. Estabelecer e adequar os procedimentos dos agentes financeiros para operação 376 

em modalidades que incorporem ações de adaptação/mitigação, incluindo 377 

financiamento de sistemas diversificados, do uso sustentável da biodiversidade 378 

e dos recursos hídricos, e de geração e uso racional de energia; 379 
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k. Desenvolver e disponibilizar tecnologias, por meio de programas de P,D&I, que 380 

contemplem a gestão integrada de recursos naturais (biodiversidade, água e 381 

solo), a disponibilidade de recursos genéticos, a segurança biológica e o uso de 382 

energias renováveis; 383 

l.  Garantir acesso às fontes de informações climáticas federais, estaduais e 384 

municipais relacionadas à agricultura. 385 

 386 

7.5. Medidas de Adaptação 387 

Para alcançar o desenvolvimento nacional, a segurança alimentar, a adaptação e 388 

a atenuação da mudança do clima, assim como as metas comerciais nas próximas 389 

décadas, o Brasil precisará elevar de forma significativa a produtividade por área dos 390 

sistemas de cultivo de produtos alimentícios e de pastagens. O aumento da produção 391 

deve ser empreendido através da melhoria da estruturação de sistemas e arranjos 392 

produtivos sustentáveis, com aumento da produtividade, reduzindo ao mesmo tempo o 393 

desmatamento, reabilitando milhões de hectares de terra degradada e adaptando-se à 394 

mudança do clima.  395 

Medidas adaptativas precisam promover avanços na incorporação de novos 396 

modelos e paradigmas de produção agropecuária. O foco na descentralização da 397 

produção, na busca de soluções mais adaptadas às condições locais, na diversificação da 398 

oferta interna de alimentos e na qualidade nutricional são possíveis soluções para 399 

adaptação agrícola, além do melhoramento genético de variedades tolerantes à seca, a 400 

transição de produção para sistemas integrados de produção, ampliação do acesso à 401 

tecnologia de irrigação eficiente e aos mecanismos de gestão que conservam os recursos 402 

naturais.  403 
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A utilização de novas práticas de manejo agrícola contribui para a superação de 404 

problemas ocasionados por extremos climáticos, como por exemplo, na defesa contra 405 

geadas que incidam sobre o cafeeiro ou a adoção de cultivares mais tolerantes à seca 406 

em culturas não irrigadas. O desenvolvimento de novas tecnologias agrícolas, além de 407 

promover a redução na emissão GEE, promove o aumento da produtividade das 408 

culturas.  409 

O detalhamento do Programa de Adaptação para Agricultura deverá inicialmente 410 

considerar as ações já em andamento, e avaliar seu impacto. O Plano ABC será revisado 411 

no decorrer de 2015/2016 e, entre outros, terá revisado seu Programa de Adaptação. 412 

Esta revisão, coordenada pelos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 413 

(Mapa) e do Desenvolvimento Agrário (MDA), no contexto da Comissão Executiva 414 

Nacional do Plano ABC, contará com ampla participação, mantendo o procedimento que 415 

construiu o Plano ABC. Avaliações mais detalhadas, prioridades e direcionamentos serão 416 

aprofundados, assim como metas mais específicas, resultados, prazos de execução e 417 

distribuição das responsabilidades.  418 

A revisão do Programa de Adaptação deverá levar em conta os levantamentos 419 

recentes que foram realizados, assim como as projeções das variáveis meteorológicas 420 

relevantes para a produção agropecuária. O ponto de partida da revisão e da nova 421 

proposta considerará o que já consta do Plano ABC, e deverá incluir, então, novos 422 

elementos e estabelece prioridades, conforme discutido em plenária. Esse esforço visa 423 

promover a geração, o gerenciamento e a difusão de informações ambientais básicas, 424 

assim como permitir o necessário acesso às informações tecnológicas, necessárias para 425 

ampliar a variedade de alternativas tecnológicas e de processos que apoiem o produtor 426 

rural. O período de revisão do Plano deverá durar cerca de um ano, com início previsto 427 

para 2015, tendo a avaliação das ações em andamento e em seguida, a discussão e 428 
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proposta de fortalecimento das ações e eventuais novas linhas de ação, com previsão 429 

de finalização em  2016. 430 

O ponto de partida para o trabalho é o sistema de acompanhamento do Plano 431 

ABC, em particular o Laboratório Multi-institucional de Mudanças Climáticas e 432 

Agricultura, instituído mediante parceria entre Embrapa e integrantes da Rede Clima, 433 

envolvendo instituições públicas de pesquisa e ensino, para o monitoramento, reporte 434 

e verificação (MRV) das ações de mitigação e adaptação preconizadas no Plano ABC. 435 

Para tanto, o recebimento e o processamento de informações, a análise de imagens de 436 

satélite e de documentos referentes ao monitoramento das ações deste Plano ocorrerá 437 

de forma centralizada nesse laboratório.  438 

Contágio da gestão do risco nas políticas setoriais: As políticas setoriais já 439 

incluem a preocupação com risco climático, que é intrínseca do setor agropecuário. A 440 

avaliação dessas políticas, em um contexto de mudança do clima deverá acontecer 441 

durante a discussão mais detalhada do Programa de Adaptação do Setor Agropecuário, 442 

buscando avaliar sua pertinência, suas eventuais lacunas, e estratégias para seu 443 

fortalecimento.  444 

Resultados Esperados: 445 

ω Mapeamento da vulnerabilidade em áreas prioritárias definidas; 446 

ω Desenvolvimento de técnicas e tecnologias adequadas à resiliência; e 447 

ω Adoção de práticas capazes de minimizar os efeitos das variações 448 

climáticas. 449 

Indicadores de Resultado: 450 

ω Ações de adaptação de plantas e de sistemas produtivos; e 451 

ω Área (ha) com ações de adaptação nas regiões mapeadas. 452 

 453 
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Além desses, deverão ser avaliados indicadores de sustentabilidade de 454 

agroecossistemas, já existentes e em uso, que poderão eventualmente ser considerados 455 

ς partindo do pressuposto que sistemas sustentáveis são mais resilientes. 456 

Medidas Propostas:  457 

Algumas medidas de adaptação são apresentadas abaixo, que incluem as ações 458 

já propostas no Plano ABC, acrescidas de alguns temas. São sete grandes áreas de 459 

atuação que envolvem sistemas de informação mais ágeis e estruturados conforme o 460 

público (pesquisa, desenvolvimento de políticas públicas ou setor produtivo), 461 

monitoramento e informações quanto ao uso da terra, pesquisa em diversas frentes, 462 

instrumentos financeiros, mecanismos de desenvolvimento rural e políticas públicas 463 

voltadas para fortalecer o setor frente às mudanças do clima. As medidas citadas são 464 

bastante gerais, e deverão ser detalhadas e priorizadas, conforme região e sistema 465 

produtivo, durante a estruturação do Programa de Adaptação para o setor 466 

Agropecuário, assim como a definição dos responsáveis por sua execução. 467 

  468 



 
 

88 |PlanoNacional de Adaptação à Mudança do Clima 
 

Estratégia de Agricultura 

Tabela 4.Medidas de adaptação propostas para estruturação do Programa de 469 

Adaptação para o setor Agropecuário 470 

Intensificação de aquisição e uso de informações 

Estabelecer sistemas de informações ambientais básicas, sobre tecnologias 

utilizadas correntemente e sobre novas opções tecnológicas que possam promover 

a resiliência e a adaptação aos impactos negativos da mudança do clima. Deve 

envolver a Intensificação de aquisição e uso de informações, com ações relacionadas 

a redes, sistemas, plataformas e outras formas de coleta, levantamento, obtenção 

de informações essenciais para as análises e desenvolvimentos propostos nos 

demais tópicos (componentes biofísicos do agroecossitema, recursos hídricos, 

aptidões regionais, entre outros). Além disso, são necessários sistemas que poderão 

disponibilizar os resultados do avanço do conhecimento e do desenvolvimento 

científico e tecnológico para o aprimoramento de sistemas de produção, utilizando 

um sentido amplo de gestão da informação e universalização do acesso ao 

conhecimento, desenvolvido ou adaptado.  

Uso da terra, zoneamento do risco e identificação de vulnerabilidade, 

modelagem, simulação e concepção de cenários integrados 

Deverá ser intensificada a instituição do Programa de Inteligência Climática na 

Agricultura, integrado ao Plano Nacional de Redução de Riscos e Desastres, 

conforme previsto no Plano ABC. Esse Programa incorpora por um lado estudos do 

comportamento climático, conforme região, desenvolvendo índices, mapas de riscos 

climáticos e indicadores de vulnerabilidade de médio e longo prazo e referentes a 

diferentes cenários de mudança do clima nas esferas locais, regionais e nacionais, 

que poderão servir de base para sistemas de alerta e planos de contingência 

relacionados a eventos climáticos extremos e seus efeitos, entre outros. 

Pesquisa e áreas temáticas 

O avanço do conhecimento e do desenvolvimento científico e tecnológico para o 

aprimoramento de sistemas de produção de conhecimento, utilizando um sentido 

amplo de gestão da informação e universalização do acesso ao conhecimento, 

desenvolvido ou adaptado, consideradas como um produto inovador per si. As 

análises e desenvolvimentos técnico-científicos referentes a temas específicos visam 

a maior eficiência e resiliência das unidades e dos sistemas produtivos para aumento 
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de produtividade sob pressões bióticas e abióticas decorrentes da mudança do 

clima, assegurando o uso sustentável dos recursos naturais. São considerados 

prioritários para os projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico os temas a 

seguir:  

Recursos hídricos e uso da água na agricultura, envolvendo o desenvolvimento e/ou 

adequação de tecnologias para uso sustentável e para o aumento da eficiência de 

uso da água em sistemas de produção agrícolas, sobretudo o uso de sistemas de 

irrigação eficientes; o aumento da captação, aproveitamento, armazenamento e 

redução de perdas da água de chuva para uso na agricultura (reservação de água, PL 

30/2015 em avaliação); a promoção das tecnologias de conservação do solo e da 

água no sistema de produção para evitar perdas por eventos mais frequentes de 

chuvas intensas. 

Combate à desertificação, envolvendo o mapeamento de áreas sensíveis, e 

tecnologias para o enfrentamento de processos de desertificação em andamento;  

Manejo de pragas e doenças, desenvolvendo estudos prospectivos do risco de 

aparecimento de pragas e doenças em função da mudança do clima, incluindo novas 

técnicas de manejos e incorporando a projeção de aparecimento de novas pragas e 

doenças no sistema de análise de risco de pragas (ARP).  

Recursos genéticos e melhoramento ς para oferecer diversidade e alternativas de 

produção aos produtores, uma maior variedade de espécies, cultivares e raças deve 

ser conhecida, pesquisada, eventualmente adequada às novas circunstâncias 

climáticas e ameaças. As ações possíveis envolvem desde o fortalecimento dos 

programas de coleta, conservação e uso sustentável de recursos genéticos e de 

melhoramento vegetal e animal, com ênfase na sua adaptação aos fatores bióticos 

e abióticos predominantes nos cenários previsíveis de aquecimento e restrição 

hídrica; a estruturação a  rede nacional de plataformas de fenotipagem, para dar 

celeridade à pesquisa em melhoramento com foco em adaptação que atendam as 

diversas culturas e a geografia de produção de espécies agrícolas e florestais 

brasileiras, e estabelecendo uma rede de experimentos de longo prazo que 

identifiquem e quantifiquem os efeitos combinados dos estresses abióticos calor e 

seca e concentração elevada de dióxido de carbono e suas possíveis interações sobre 

espécies vegetais nativas, em áreas representativas dos diferentes biomas 
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brasileiros, entre outros. As ações devem abraçar tanto atividades desenvolvidas por 

instituições de pesquisa, como trabalhos a campo e iniciativas comunitárias.  

Adaptação de sistemas de produção para a sua sustentabilidade econômica, social 

e ambiental, incluindo a avaliação dos sistemas existentes, quanto à eficiência, 

resiliência e capacidade adaptativa e, consequentemente, promovendo sua 

sustentabilidade; análise de ciclo de vida (atribucional e consequencial) para os 

principais produtos agrícolas brasileiros; a inserção dos sistemas produtivos no 

ambiente global de produção com visão sistêmica e agroindustrial, que considere 

itens, como diversificação e uso de material nativo e natural, diretamente 

relacionados à gestão de risco e seguro, cadeia de suprimentos e os sistemas de 

armazenamento, incluindo uma avaliação e prevenção de perdas, logística, entre 

outros. 

Manejo de pragas e doenças 

Aprimorar o sistema de análise de risco de pragas (ARP) de forma a incorporar a 

projeção de aparecimento de novas pragas e doenças, a ampliação do impacto e a 

migração das já existentes - como efeitos da mudança do clima, assim como 

orientações sobre seu controle, levando em consideração a sustentabilidade 

ambiental. 

Instrumentos financeiros 

Duas grandes frentes de trabalho deverão ser desenvolvidas, conforme já previsto 

no Plano ABC: inicialmente, fazer gestão junto aos agentes financeiros para atender 

às demandas de financiamento das distintas regiões e prioridades, conforme o 

mapeamento/identificação de vulnerabilidades. Outra importante frente de atuação 

é o aperfeiçoamento e ampliação do seguro rural e outros instrumentos de 

prevenção e compensação de perdas climáticas na agricultura para dar suporte às 

ações de adaptação 

Desenvolvimento Rural (transferência de tecnologia e assistência técnica) 

Uma importante frente de trabalho é a discussão e estruturação de modelos ou 

novos elementos de desenvolvimento rural que incluam inovação e a transferência 

de novas opções tecnológicas que promovam a resiliência, adaptação e 

sustentabilidade aos efeitos deletérios da mudança do clima. Essa ação se baseia, 
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entre outros, em um fortalecimento das ações de transferência de tecnologias 

derivadas das resultantes das ações propostas nos tópicos anteriores. Mais que nas 

tecnologias, o escopo dessa frente de trabalho são as ferramentas e ações de 

transferência de informação tecnológica, como forma de permitir acesso a 

tecnologias desenvolvidas e adaptadas. Para tal, discute-se o desenvolvimento de 

sistemas de informação de fácil acesso, fortalecimento e reestruturação da ATER e 

qualificação dos profissionais envolvidos.  

Políticas públicas e instrumentos normativos 

As medidas de adaptação deverão também incluir o desenvolvimento de políticas 

públicas direcionadas para a criação de um ambiente seguro favorável ao 

desenvolvimento sustentável do setor agropecuário brasileiro, promovendo a 

eficiência e a sustentabilidade ambiental, social e econômica da produção agrícola 

nacional, essenciais para a garantia da segurança alimentar frente aos novos 

desafios impostos pela mudança do clima. As políticas públicas atualmente em 

andamento devem ser fortalecidas, e sempre que possível integradas. Deve ser 

ampliada a discussão dos marcos regulatórios para o pagamento por serviços 

ambientais ao setor agrícola, para que os instrumentos adequados possam ser 

implementados. Uma das linhas, já prevista no Plano ABC, é a revisão do sistema de 

seguro rural, frente às projeções de possíveis impactos negativos originários das 

mudanças do clima. E ainda, entre outros, envolver a população, de modo geral, 

promovendo campanhas de esclarecimento sobre as contribuições da agricultura 

para a adaptação e mitigação da mudança do clima e sobre os esforços e resultados 

do próprio plano de adaptação, como forma de ampliar sua aceitação e o consumo 

consciente e preferencial de produtos derivados dessas ações relacionadas aos 

efeitos da mudança do clima e à segurança alimentar.  

 471 

 472 

7.6. Interdependência com outros setores 473 

A manutenção da capacidade produtiva do setor agropecuário brasileiro tem 474 

impacto direto na capacidade de garantir a segurança alimentar da sociedade brasileira. 475 

As políticas e ações de armazenamento e distribuição de alimentos dependem da 476 

capacidade produtiva do setor; ao mesmo tempo, a capacidade produtiva é impactada 477 
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pelas escolhas e comportamento dos consumidores (sobretudo perdas). O acesso a 478 

alimentos em qualidade e quantidade suficientes tem impacto direto na resiliência 479 

social frente a aspectos sanitários diversos, sendo um elemento essencial para a saúde 480 

da população. Considera-se também uma importante influência sobre o setor de saúde, 481 

os impactos sobre a qualidade ambiental, em função dos serviços ambientais 482 

potencialmente prestados pelos sistemas agropecuários. 483 

A estruturação de sistemas de produção sustentáveis pode contribuir com a 484 

manutenção da biodiversidade. Destaca-se a implementação do Código Florestal, em 485 

particular os esforços do setor produtivo para re-estruturar as áreas de preservação 486 

permanente e reserva legal, que poderá repercutir positivamente para a manutenção 487 

dos recursos naturais, em especial quanto à disponibilidade hídrica. Além disso, a 488 

legislação correlata pode impactar na capacidade adaptativa do setor. Destaca-se, 489 

também, o normativo existente que regulamenta o acesso a recursos genéticos, e busca 490 

por novas espécies, raças e variedades produtivas. Este acesso será essencial para que 491 

o setor produtivo possa ter acesso a novas espécies e cultivares e, assim, manter sua 492 

capacidade produtiva.  493 

O setor agrícola depende da disponibilidade hídrica em vários momentos do 494 

ciclo de produção. Depende das políticas e estratégias de captação, armazenamento e 495 

uso sustentável - incluindo reuso - entre outros.  496 

Logística e qualidade de estradas e outros modais a serem desenvolvidos pelo 497 

setor de transportes, impactam no processo de tomada de decisão do produtor, acesso 498 

a insumos e na qualidade do produto final, assim como na distribuição dos produtos à 499 

sociedade.  500 

A adaptação do setor agropecuário ainda impacta e é impactada pelo trabalho 501 

em outros setores como a indústria, energia, entre outros. 502 
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8. Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas 503 

8.1. Apresentação 504 

A Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) e a Secretaria de Mudanças 505 

Climáticas e Qualidade Ambiental (SMCQ) do Ministério do Meio Ambiente 506 

coordenaram a elaboração da estratégia de biodiversidade do Plano Nacional de 507 

Adaptação à Mudança do Clima e são responsáveis pela articulação das ações 508 

contempladas nesta estratégia setorial. Destaca-se, também, colaboração de técnicos e 509 

pesquisadores atuantes no tema. 510 

A estratégia de biodiversidade e ecossistemas tem como particularidade 511 

abranger duas abordagens:  a primeira concentra-se no diagnóstico do impacto da 512 

mudança do clima sobre a biodiversidade, identificando possíveis medidas de adaptação 513 

para reduzir a sua vulnerabilidade; a segunda abordagem explora o papel da 514 

biodiversidade e dos ecossistemas na redução da vulnerabilidade de uma forma geral, 515 

por meio da provisão de serviços ecossistêmicos.  516 

A governança de ações e políticas públicas para gestão da biodiversidade envolve 517 

diversos órgãos do SISNAMA, principalmente na escala federal e estadual. Na escala 518 

federal compreende no Ministério do Meio Ambiente: a Secretaria de Biodiversidade de 519 

Florestas (SBF), o Departamento de Combate ao Desmatamento da SMCQ (DPCD), a 520 

Secretaria de Desenvolvimento Rural Sustentável (SEDR), o Instituto Brasileiro de Meio 521 
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Ambiente (IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 522 

(ICMBIO), o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e o Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ).  523 

Algumas ações também são desenvolvidas em outros Ministérios como Pesca e 524 

Aquicultura (MPA) e Ministério da Agricultura e Abastecimento (MAPA). Os órgãos 525 

estaduais de meio ambiente também são importantes atores responsáveis por ações de 526 

conservação e fiscalização na agenda de biodiversidade. 527 

 528 

8.2. Introdução 529 

! /ƻƴǾŜƴœńƻ Řŀ 5ƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ .ƛƻƭƽƎƛŎŀ ό/5.ύ ŘŜŦƛƴƛǳ ŀ ōƛƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŎƻƳƻ άŀ 530 

variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, 531 

os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos 532 

ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, 533 

ŜƴǘǊŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ Ŝ ŘŜ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎέ (CDB, Art. 2o., BRASIL/MMA, 1992, p. 9).  534 

O clima é fator determinante para a distribuição dos seres vivos no planeta. 535 

Desde o início do século XX, estudos avaliam a influência das variações do clima e da 536 

variabilidade climática sobre as espécies (PARMESAN, 2006). Mais recentemente, os 537 

registros dos impactos da mudança do clima, associados ao aquecimento global, 538 

passaram a ser mais frequentes e abrangentes (Ibid.; HUGHES, 2000, MCCARTY,  2001, 539 

WALTHER et al. 2002 e WALTHER et al. 2005 apud VALE et al, 2009). A maior parte dos 540 

registros, no entanto, tem se concentrado na América do Norte, Europa e Japão, com 541 

grandes lacunas na América do Sul (PARMESAN, 2006; VALE; et al  2009)  .No Brasil, os 542 

primeiros trabalhos sobre os impactos de cenários futuros de mudança do clima sobre 543 

a biodiversidade começaram a ser realizados a partir de 2007, enfocando modelagens 544 

do clima e seus efeitos sobre a biodiversidade (MARENGO, 2007; MARINI; et al., 2010; 545 

MARINI; et al., 2010b; MARINI et al., 2009a,  VIEIRA et al, 2012).  546 
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Estes estudos não substituem abordagens observacionais, cujas pesquisas são 547 

ainda incipientes e esparsas. Atualmente, é difícil estabelecer, com base científica, 548 

ligações causais entre o declínio de uma espécie e a mudança do clima (PBMC, 2013). 549 

Isso se dá porque as variações climáticas que já podem estar impactando as espécies 550 

ainda são difíceis de serem atribuídas à mudança do clima ς embora haja um consenso 551 

quase unânime de que esta já está acontecendo e que pode alcançar níveis críticos nas 552 

próximas décadas (IPCC, 2014). Os efeitos da mudança do clima esperados, como 553 

alterações no comportamento das variáveis climatológicas, se somam a uma série de 554 

ameaças que já afetam a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas no País, 555 

produzindo efeitos sinérgicos e de difícil previsão e monitoramento. 556 

 557 

8.3. Análise de vulnerabilidade da biodiversidade à mudança do clima 558 

8.3.1. Exposição, sensibilidade e impactos potenciais sobre a 559 

biodiversidade e os ecossistemas 560 

Este tópico analisa a vulnerabilidade da biodiversidade nos seus três níveis, de 561 

acordo com definição da CDB: 562 

a) Ecossistemas (terrestres e aquáticos) 563 

b) Espécies/populações  564 

c) Diversidade genética dentro das espécies/populações 565 

A abordagem de análise da vulnerabilidade desenvolvida neste capítulo obedece 566 

à abordagem metodológica do 3º e 4º Relatórios de Avaliação do IPCC (IPCC AR3, 2001 567 

e AR4, 2007). O AR3 (IPCC, 2001) apresenta a vulnerabilidade como resultante de fatores 568 

de exposição, sensibilidade e capacidade de adaptação dos sistemas naturais e 569 

humanos. 570 

 571 
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8.3.2. Ecossistemas terrestres 572 

Os ecossistemas são representados pelas fitofisionomias, organizadas em 573 

biomas. O IBGE classificou o território continental brasileiro em seis biomas (Amazônia, 574 

Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal, Pampa), que envolvem formações 575 

dominantes em um conjunto característico de tipos de vegetação (fitofisionomias). 576 

Na classificação de fitofisionomias, os parâmetros climáticos mais importantes 577 

são o número de meses secos ou frios, que determinam as subclasses de vegetação, e 578 

também as temperaturas médias que podem influenciar as formações em altitude 579 

(submontana, montana e altomontana).  Cada fitofisionomia tem uma sensibilidade 580 

diferente à mudança do clima, pois algumas possuem maior dependência de umidade 581 

(ombrófilas). Mudança nos padrões dos parâmetros climáticos ( variações muito fortes 582 

na quantidade e concentração de chuvas, na duração do período seco ou eventos 583 

extremos), poderão impactar em algum grau as fitofisionomias.  584 

O estudo do Painel Brasileiro de Mudança do Clima (PBMC, 2013) revela que o 585 

território brasileiro sofrerá um aumento incremental, ao longo do tempo, da 586 

temperatura média em todo o país, mas com intensidade variada, afetando 587 

principalmente os biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica 588 

(Norte). Observa-se, também, a redução da pluviosidade média na Amazônia, Caatinga, 589 

Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica Norte, e aumento da pluviosidade na Mata Atlântica 590 

Sul e Pampa. 591 

 592 

 593 

 594 

 595 
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Tabela 5. Projeções de mudança na temperatura e precipitação nos biomas brasileiros. 596 

Bioma Precipitação (%) Temperatura (ºC) 

 Até 2040 2041-2070 2071-2100 Até 2040 2041-2070 2071-2100 

Amazônia -10 - 25 a ς 30 -40 a -45 +1 a +1,5 + 3 a +3,5 +5 a +6 

Caatinga -10 a -20 -25 a -35 -40 a -50 +0,5 a +1 +1,5 a +2,5 +3,5 a +4,5 

Cerrado -10 a -20 -20 a -35 -35 a -45 +1 +3 a +3,5 +5 a +5,5 

Mata 
Atlântica 

(nordeste) 
-10 -20 a -25 -30 a -35 +0,5 a +1 +2 a +3 +3 a +4 

Mata 
Atlântica 
(sudeste) 

+5 a +10 +15 a +20 +25 a +30 +0,5 a +1 +1,5 a +2 +2,5 a +3 

Pampa +5 a +10 +15 a +20 +35 a +40 +1 +1 a +1,5 +2,5 a +3 

Pantanal -5 a -15 -10 a -25 -35 a -45 +1 +2,5 a +3,5 +3,5 a +4,5 

Fonte: Adaptado, com dados de PBMC (2013). 597 

Cada bioma previamente considerado, tem uma sensibilidade diferente à 598 

mudança do clima. O quadro de aumento das médias de temperatura e redução das 599 

médias de pluviosidade aponta, no entanto, para um maior grau de impacto sobre as 600 

fitofisionomias dependentes de umidade (ombrófilas) (Tabela 4). 601 

Os domínios de floresta ombrófila ocorrem principalmente na Amazônia e Mata 602 

Atlântica. O aumento da temperatura nestes biomas pode aumentar a 603 

evapotranspiração, causando e ou/exarcebando condições de seca para algumas 604 

espécies (BEAUMONT et al., 2011). O período seco também pode aumentar a 605 

susceptibilidade a incêndios florestais e a mortalidade de plantas. Também há 606 

sensibilidade dos ambientes em altitude, com possível mudança no aspecto e na 607 

composição das fitofisionomias decorrentes do aumento da temperatura e mudança na 608 

disponibilidade de água associada. Segundo Beaumont et al.(2011), o maior impacto da 609 

mudança do clima sobre ecossistemas está na produtividade primária, que é a taxa de 610 

biomassa produzida pelas plantas (Begon, Townsend e Harper, 2006). Esta 611 

produtividade  poderá aumentar ou diminuir, dependendo do novo padrão de chuvas.  612 
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Para os ecossistemas característicos de climas mais secos (ex. florestas 613 

estacionais e savanas), a redução incremental da pluviosidade e o aumento adicional da 614 

temperatura têm efeitos ainda pouco estudados. Espera-se um impacto sobre os nichos 615 

climáticos das espécies levando  à perda de resiliência dos ecossistemas originais. No 616 

bioma Caatinga, estes impactos, que podem agravar processos de desertificação em 617 

curso, associados principalmente  à intensificação da perda da cobertura vegetal por 618 

mudança de uso do solo. No âmbito do bioma Cerrado, pode ocorrer a redução das 619 

formações florestais e aumento das formações abertas, reduzindo o porte e a densidade 620 

de árvores nas fitofisionomias deste bioma. 621 

Além dos ecossistemas terrestres que são alvo da classificação fito fisionômica, 622 

o país tem uma ampla diversidade de ecossistemas úmidos e aquáticos que abrangem 623 

ecossistemas de águas doces (rios, lagoas, brejos e planícies alagáveis), ecossistemas 624 

costeiros (manguezais, restingas, marismas, comunidades de dunas, estuários, costões 625 

rochosos e lagoas costeiras) e ecossistemas marinhos (recifes de coral), que fornecem 626 

uma série de serviços ecossistêmicos fundamentais para a manutenção de atividades 627 

econômicas e para a garantia de bem estar humano. 628 

O aumento da temperatura da água provoca alterações nos processos químicos 629 

e biológicos como, por exemplo, a redução nas concentrações de oxigênio dissolvido na 630 

água, o que afeta a capacidade de autodepuração dos corpos d'água e sua capacidade 631 

de manter as comunidades aquáticas. Alterações na vazão dos rios também interferem 632 

diretamente na manutenção dos ecossistemas aquáticos. Os rios dependem de uma 633 

vazão mínima ς chamada de vazão ecológica ς que permite a manutenção da biota e o 634 

funcionamento do ecossistema. Em rios e riachos de menor tamanho o efeito da 635 

pluviosidade na vazão é ainda mais significativo, tornando estes ambientes mais 636 

suscetíveis à mudança do clima, uma vez que alterações na frequência e no volume das 637 

chuvas podem reduzir a vazão para abaixo do mínimo necessário. Reduções nas vazões, 638 
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que podem surgir com a diminuição do regime de chuvas, interferem na qualidade da 639 

água e podem acarretar aumento da poluição, com consequências indesejáveis para as 640 

espécies aquáticas. Um maior aporte de nutrientes para os corpos d'água, causados por 641 

aumento na duração e intensidade de chuvas, promove o crescimento de algas, o que 642 

pode alterar o ecossistema aquático, causando a morte de peixes e alterações na cadeia 643 

alimentar. 644 

8.3.3. Ecossistemas costeiros e marinhos 645 

Como o Brasil não adota uma divisão legal por biomas para a Zona Costeira e 646 

Marinha, este capítulo aborda alguns ecossistemas-chave para a biodiversidade e os 647 

serviços ecossistêmicos:  648 

¶ Manguezais, apicuns, marismas, salgados e restingas.  649 

¶ Recifes de coral 650 

¶ Estuários e Dunas 651 

¶ Lagoas costeiras 652 

A influência da mudança do clima nos ecossistemas costeiros e marinhos se dá 653 

pela elevação do nível dos oceanos, elevação da temperatura das águas e suas 654 

consequentes expansões, acidificação das águas e mudanças na salinidade, além de 655 

mudanças na pluviosidade e temperatura. No século XX, a elevação do nível dos oceanos 656 

alcançou entre 12 e 22 cm e as previsões são de que eles vão continuar a elevar seu nível 657 

(SILVA BEZERRA, et al 2014).  658 

As áreas de deposição e erosão de sedimentos também mudarão, tanto devido 659 

à elevação do nível do mar, quanto devido a mudanças nas correntes marinhas e no 660 

novo padrão de tempestades, implicando em processos de retração e progradação da 661 

linha de costa. Assim, para o futuro, além da elevação do nível do mar, pode-se esperar 662 

paisagens costeiras mais dinâmicas, forçando os limites de adaptação das comunidades 663 
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bióticas, em consequência da destruição de trechos e formação de novas áreas para 664 

colonização por seres vivos. No entanto se a elevação do nível do mar for muito rápida, 665 

os sistemas podem sofrer os impactos e perder a resiliência antes de conseguirem se 666 

adaptar. 667 

A análise de impacto sobre os ecossistemas costeiros mostra a importância de se 668 

manter e recuperar áreas para o deslocamento desses ecossistemas com a projeção de 669 

elevação do nível relativo do mar, bem como de se pensar soluções para manutenção 670 

dos serviços em situações que os ecossistemas-chave, como manguezais, estão 671 

limitados quanto à sua variação espacial, pelas vias públicas. Com o aumento das 672 

temperaturas médias também se espera uma migração dos ecossistemas de manguezais 673 

em direção ao sul do país, ultrapassando os limites climáticos atuais da distribuição 674 

deste sistema que ocorre até Santa Catarina.  675 

Sobre os ecossistemas de corais, o principal impacto já documentado é o 676 

άōǊŀƴǉǳŜŀƳŜƴǘƻέ όōƭŜŀŎƘƛƴƎύ Řƻǎ ǊŜŎƛŦŜǎ ŘŜ ŎƻǊŀƭ ŎƻƳ ŀ ǇŜǊŘŀ Řŀ ŀƭƎŀ ǎƛƳōƛƻƴǘŜΣ 677 

devido ao aumento da temperatura e da acidez das águas marinhas. Estudos detectaram 678 

que anomalias térmicas de apenas 0,25º C por duas semanas no litoral norte da Bahia e 679 

0,5º C em Abrolhos causaram branqueamento em 10% dos corais (LEÃO, et al. 2008; 680 

LEÃO, et al 2008b). Tem sido também documentado um movimento na área de 681 

ocorrência de corais e de algumas espécies de peixes em direção a maiores latitudes 682 

(PARMESAN, 2006), ao mesmo tempo que aqueles localizados em águas mais quentes 683 

deverão sofrer pelo aquecimento adicional. 684 

Os estuários e as lagoas costeiras são importantes pela sua situação de 685 

vulnerabilidade a vários fatores de estresse e seu papel na provisão de serviços 686 

ecossistêmicos em especial para a pesca e para a manutenção de hábitos de vida de 687 

populações tradicionais. As dunas, por sua vez, têm papel importante na redução da 688 

intensidade de eventos climáticos costeiros, assim como os costões rochosos. Lagoas 689 
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costeiras são ambientes altamente sensíveis à mudança do clima, principalmente pela 690 

possibilidade de alterações na salinidade e temperatura da água. Muitas destas lagoas 691 

são separadas do mar apenas por uma barra de areia, fazendo com que a influência 692 

marinha seja significativa nestes ambientes. Um aumento no nível do mar pode resultar 693 

em aumento da salinidade das lagoas costeiras, através da percolação da água salgada 694 

através da barra de areia e outros processos, alterando as condições ambientais e 695 

podendo levar a efeitos negativos sobre a biota.  696 

A mudança no padrão de chuvas, com aumento da frequência de eventos 697 

extremos, pode fazer com que muitas lagoas costeiras apresentem maiores variações 698 

em sua profundidade ao longo do ano. Estes ecossistemas são em geral rasos, o que 699 

ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŜ ǳƳŀ ǇŀǊǘŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀ Řŀ Ŏƻƭǳƴŀ ŘΩłƎǳŀ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŀŦŜǘŀŘŀ ǇŜƭƻ ŀǳƳŜƴǘƻ Řŀ 700 

temperatura atmosférica. Esta elevação na temperatura do ar, associada a mudanças 701 

de profundidade, pode resultar em aumento da temperatura da água. Como 702 

consequência, pode haver alteração nos processos biogeoquímicos ς como o 703 

processamento de matéria orgânica, produção e emissão de gases-estufa ς e, também, 704 

do metabolismo microbiano, da fauna, e nos serviços ecossistêmicos. 705 

8.3.4. Espécies e populações 706 

Espécies é o segundo nível de biodiversidade de acordo com a definição da CDB. 707 

O surgimento e a extinção de espécies são parte da dinâmica natural da evolução. 708 

Entretanto, a mudança do clima deve acelerar a taxa de extinção, reduzindo a 709 

diversidade de espécies.  710 

Estima-se que a riqueza de espécies do Brasil varie entre 10 a 20% da 711 

biodiversidade do mundo (BRASIL, 2011; BRASIL 2006). A mudança do clima pode 712 

influenciar as espécies direta ou indiretamente. De forma direta, as condições de clima, 713 

como mudanças na temperatura e na precipitação podem prejudicar o 714 



 

102 |Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
 

Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas 

desenvolvimento, reduzir a mobilidade, prejudicar taxas reprodutivas, aumentar a 715 

mortalidade, afetar a imunidade a doenças entre outros efeitos. Algumas espécies são 716 

sensíveis a baixas temperaturas, outras ao calor ou seca excessivos. Os valores dos 717 

parâmetros climáticos em que as espécies têm melhor desempenho constituem seu 718 

nicho climático. Quanto menor o nicho climático, mais sensível é a espécie. 719 

Além dos parâmetros climáticos médios que influenciam as espécies, os eventos 720 

extremos podem ter impacto importante, especialmente as enchentes, e as secas 721 

prolongadas que favorecem a ocorrência de incêndios em ambientes onde os 722 

organismos não estão adaptados. A mudança do clima também vai afetar os micro-723 

habitats das espécies, ou seja, onde o organismo vive no ecossistema, por exemplo, em 724 

Ƙŀōƛǘŀǘǎ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜƻǎΣ ƴƻ ŀƭǘƻ Řŀ ŎƻǇŀ Řŀǎ łǊǾƻǊŜǎ ƻǳ ŘŜƴǘǊƻ ŘΩłƎǳŀ ό/[h{9[ϧ 725 

KOHLSDORF, 2012).Muitas espécies aquáticas habitam poças temporárias, que 726 

dependem do regime de chuvas para a sua manutenção sazonal. Um grupo 727 

representativo que ocorre nestes ambientes é composto pelos peixes-anuais, que 728 

Ǉƻǎǎǳƛ ǳƳ ƎǊŀƴŘŜ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŀƳŜŀœŀŘŀǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ά[ƛǎǘŀ bŀŎƛƻƴŀƭ 729 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção ς Peixes e Invertebrados Aquáticos. 730 

As interações bióticas emergem como um fator de análise importante, já que as 731 

espécies ocorrem em comunidades bióticas, com muitas relações de interdependência. 732 

Segundo PARMESAN (2006), a maioria dos impactos observados da mudança do clima 733 

sobre a biodiversidade tem se registrado sobre a fenologia das espécies, que é o 734 

componente sazonal presente no ciclo de vida das espécies como, por exemplo, a época 735 

de floração, frutificação ou de perda de folhas, ou ainda a data de migração ou 736 

nascimento dos filhotes. Esse impacto é particularmente importante, pois afeta a 737 

sincronia entre as espécies e suas fontes de alimentos, que com a mudança do clima, 738 

pode ser prejudicada (HARRINGTON et al. 1999, VISSER & BOTH, 2005, apud PARMESAN, 739 

2006). 740 
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A mudança do clima vai influenciar a distribuição  de espécies, embaralhar as 741 

comunidades, e alterar as interações bióticas, como predação, competição, dispersão, 742 

polinização, mutualismo, que vão influenciar as comunidades de forma inesperada e 743 

importante (HARLEY, 2011; HILLERISLAMBERS et al., 2013). Isso será mais intenso em 744 

comunidades tropicais e, considerando o maior grau de especialização das espécies 745 

tropicais, o rearranjo das comunidades pode ter consequências mais graves para elas 746 

(SHELDON, et al 2011).  747 

Além disso, espécies, quando mudam sua área de ocorrência, podem ter seu 748 

deslocamento para a nova área retardado ou acelerado por outras espécies (HARLEY, 749 

2011; HILLERISLAMBERS et al., 2013). Também, pode acontecer de uma espécie que não 750 

é sensível à mudança do clima ocorrida ser impactada por meio de uma espécie que é. 751 

A exposição a essas mudanças nas relações entre os seres vivos de um ecossistema é 752 

difícil de avaliar, exigindo monitoramento por vários anos.  753 

 As espécies podem se adaptar à mudança do clima por meio das seguintes 754 

alterações: 1) alteração da área de ocorrência (expansão, retração ou deslocamento); 2) 755 

persistência na área de ocorrência atual com mudança de micro-habitat; e 3) mudança 756 

no fenótipo, fenologia ou comportamento (mudança da fonte de alimento, mudança da 757 

época de floração ou da perda de folhas, exploração de microambientes mais amenos, 758 

mudança do horário de atividade durante o dia, mudança da época de migração, etc.).  759 

A fragmentação da paisagem geralmente representa um desafio para a 760 

movimentação das espécies induzida pela mudança do clima. Num contexto de 761 

mudança do clima, em paisagens naturais fragmentadas, somente a capacidade de 762 

dispersão não é suficiente: é preciso haver habitats adequados dentro do raio de 763 

dispersão das espécies (VALE, et al 2009), 764 
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Em um esforço de síntese  pode-se apontar que os principais impactos da 765 

mudança do clima sobre as espécies e populações serão mudanças: 1) na fenologia, 2) 766 

nas interações bióticas, 3) nas taxas de extinção e 4) e nas distribuições das espécies. 767 

 768 

8.3.5. Diversidade genética 769 

A diversidade genética vem sendo exposta à mudança do clima. A sensibilidade 770 

depende de como a espécie em si é afetada, uma vez que a redução drástica da 771 

abundância da espécie pode trazer problemas de diversidade. Entretanto, certas 772 

características genéticas podem se tornar menos viáveis com a mudança do clima, 773 

enquanto outras podem ser favorecidas.  774 

Uma das formas de se entender como a mudança do clima afetará o genótipo 775 

das espécies é olhar para o passado evolutivo, quando mudanças no clima, ao mesmo 776 

tempo que propiciaram os processos de especiação e diversificação provocaram a 777 

extinção de muitas espécies e reduziram sua diversidade genética, sem que isso tenha 778 

se recuperado (ALEIXO et al., 2010).  779 

Um importante aspecto da biodiversidade genética tem relação com a 780 

diversidade nas espécies domesticadas e de seus parentes silvestres, que representam 781 

uma fonte de variabilidade genética capaz de fornecer material para melhoria da 782 

capacidade adaptativa na agropecuária, mas cuja viabilidade pode ser fortemente 783 

impactada. Da mesma forma, o conhecimento tradicional associado está sendo e será 784 

confrontado com novas condições ecológicas, o que pode ameaçar sua habilidade de 785 

produzir resultados locais, afetando sua própria sobrevivência.  786 

A diversidade genética é, em si, uma capacidade de adaptação às mudanças 787 

ambientais e é favorecida por uma série de mecanismos biológicos. Entretanto, diante 788 

das mudanças projetadas para os ecossistemas, resultado da mudança do clima e das 789 



 

105 |Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
 

Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas 

mudanças de uso da terra, a diversidade genética estará em cheque. Para prevenir a 790 

perda da diversidade genética, populações de cada espécie devem ser mantidas em 791 

tamanho viável (que varia de uma espécie para outra), o que implica na conservação de 792 

um território favorável em tamanho mínimo. Como exemplo, a área necessária para 793 

assegurar a sobrevivência de uma população viável (ao menos 500 adultos reprodutivos) 794 

de onças-pardas, em longo prazo, é de 31.250 km2, e para onças-pintadas, 21.186 795 

km2(OLIVEIRA, 1994 apud BEISIEGEL, 2009). Dessa forma, a manutenção de grandes 796 

áreas conservadas é importante para manter a diversidade de algumas espécies, tais 797 

como grandes predadores e árvores raras. 798 

O processo de perda da diversidade genética como resultado da mudança do 799 

clima não parece estar bem documentado no Brasil, onde os estudos, ainda incipientes, 800 

se concentram nos níveis de ecossistemas e de espécies. Entretanto, nos processos onde 801 

as populações das espécies foram drasticamente reduzidas pela perda de habitat, a 802 

perda da diversidade genética também ocorreu. 803 

 804 

8.4. Síntese da vulnerabilidade futura da biodiversidade e ecossistemas 805 

brasileiros à mudança do clima 806 

O quadro abaixo representa a síntese dos elementos que contribuem para a 807 

vulnerabilidade dos ecossistemas terrestres e marinhos à mudança do clima. Os vetores 808 

de mudança do clima considerados foram a variação nas médias de temperatura e 809 

precipitação e a estimativa do impacto sobre meses secos. Fatores de sensibilidade 810 

incluíram a extração de madeira, a fragmentação, focos de incêndio e estresse hídrico. 811 

 812 

8.4.1. Fatores de exposição não climáticos 813 
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Além dos impactos associados a exposição direta dos ecossistemas e suas 814 

espécies às variáveis climatológicas; a sensibilidade dos ecossistemas é afetada por 815 

ǾŀǊƛłǾŜƛǎ άƴńƻ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎέ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳŜƳΥ Ŏƻƴversão da cobertura florestal e fragmentação 816 

de ecossistemas, a ocorrência de incêndios, as lacunas de monitoramento da cobertura 817 

vegetal e fragilidades e lacunas de governança.  818 

Mudanças de uso do solo aumentam a fragmentação dos biomas e ameaçam a 819 

manutenção de populações da fauna pela inexistência de áreas contínuas que garantam 820 

a viabilidade populacional. A fragmentação amplifica o efeito de borda que reduz a 821 

resiliência dos ecossistemas a impactos diversos. Estes impactos são agravados pela 822 

¶ Para Amazônia e Mata Atlântica, dada a predominância de fitofisionomias 
ombrófilas, é esperada uma redução da área de abrangência destes Biomas; 

¶ No Cerrado, com predominância de savana poderá ocorrer a expansão e 
deslocamento e redução do componente arbóreo. Para os fragmentos de 
floresta estacional semi-decidual redução na área de cobertura com savanização; 

¶ Para a Floresta Ombrófila Mista (com araucária) é esperada a expansão 
potencial da área de cobertura; 

¶ No caso da Savana-estépica (caatinga), projeta-se aumento na mortalidade de 
árvores, redução/ deslocamento da área de abrangência, 

¶ Para o a fitofisionomia de estepe nos Pampas espera-se possível aumento do 
componente arbóreo e expansão de florestas; 

¶ Em relação aos manguezais e apicuns da Mata Atlântica projeta-se penetração 
no continente e expansão ao sul, com ampliação da área susceptível para os 
manguezais. Para os marismas é previsto a retração para sul. 

¶ Com relação aos recifes de coral poderá ocorrer a redução da sua área original e 
deslocamentos das áreas de ocorrência. 

¶ Para os ecossistemas aquáticos continentais, observa-se uma tendência de 
aumento da vazão dos rios das bacias da região Sul e Sudeste do país e redução 
nos rios do Norte e Nordeste. 
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mudança do clima que tende a favorecer a incidência de incêndios, reduzir os nichos 823 

climáticos e alterar a distribuição de espécies e fitofisionomias. 824 

A fragmentação de rios e alterações em suas vazões, causadas pelos diferentes 825 

usos dos recursos hídricos, afetam diretamente os ecossistemas aquáticos e o ciclo de 826 

vida das espécies dependentes desses ambientes. 827 

Desta forma, as medidas de adaptação para biodiversidade incluem ações 828 

voltadas tanto para redução dos fatores de exposição não climáticos, quanto medidas 829 

voltadas para a  incorporação das informações sobre os cenários futuros de mudanças 830 

do clima na elaboração e planejamento das políticas de conservação da biodiversidade.  831 

Para concluir, destaca-se a retroalimentação entre as medidas de conservação 832 

da biodiversidade, a manutenção dos serviços ecossistêmicos, e o aumento da 833 

capacidade de adaptação aos impactos da mudança do clima. Desta forma a 834 

biodiversidade pode ser a base para medidas de adaptação da sociedade e setores 835 

econômicos, por meio das medidas de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE).  836 

 837 

 838 
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Tabela 6. Resumo da Análise de Vulnerabilidade com relação à Ecossistemas Terrestres Costeiros e Marinhos 839 

Ecossistema 

Bioma 

Exposição Sensibilidade Vulnerabilidade 2050 

Tipo de vegetação 

T̄ C 

Precip. 
Meses 
secos 

Clima 
(meses secos) 

Outros fatores 
Estresse 
hídrico 

ҧ 
incêndios 
(focos de 

calor) 

Outros 
Tendência de 

mudança 

Terrestres 

Floresta Ombrófila Amazônia ҧҧ Ҩ$ ҧҧ Até 4 meses 
Extração de 

madeira 
Fragmentação 

Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Redução da área de 
cobertura na região 
leste da Amazônia 

Floresta Ombrófila 
Mata 

Atlântica 
ς Norte 

ҧҧ Ҩ$ ҧҧ Até 4 meses 
Extração de 

madeira 
Fragmentação 

Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Redução da área de 
cobertura 

Floresta Ombrófila 
Mata 

Atlântica 
ς Sul 

ҧҧ ҧҧ ҨҨ Até 4 meses 
Extração de 

madeira 
Fragmentação 

Não Não  Não 

Floresta Estacional 
Semidecidual 

Transições 
ς Norte 

ҧҧ $Ҩ ҧҧ 4-6 meses Fragmentação Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Deslocamento e 
expansão 

Floresta Estacional 
Decidual 

Cerrado ҧҧ $Ҩ ҧҧ 4-6 meses Fragmentação Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Redução na área de 
cobertura com 

savanização 

Floresta Estacional 
Decidual 

Mata 
Atlântica 

ҧҧ ҧҧ $Ҩ 4-6 meses Fragmentação Não Não  Não 

Floresta Ombrófila 
Mista (com 
araucária) 

Mata 
Atlântica 
ς Sul 

ҧҧ ҧҧ 
$Ҩ 

 
Até 4 meses 

 
Fragmentação Não Não  

Expansão potencial 
da área de 
cobertura 



 

109 |Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
 

Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas 

Savana Cerrado ҧҧ $Ҩ ҧҧ Até 6 meses Fragmentação Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Expansão e 
deslocamento da 
área de cobertura 

Redução da 
cobertura arbórea 

Savana-estépica Caatinga ҧҧ ҨҨ ҧҧ 6 + 3 meses 
Fragmentação 
Desertificação 

Sim Sim 
Aumento na 

mortalidade de 
árvores 

Redução/ 
deslocamento 

Estepe Pampa ҧҧ ҧҧ  
3 meses 

frios1 e 1 mês 
seco 

Pastejo Não Não  
Maior arborização 

e possível expansão 
de florestas 

Costeiros/marinhos 

Manguezal/apicum 
Mata 

Atlântica 
ς Norte 

ҧҧ $Ҩ  

Temperatura 
mínima de 

15̄ C 
Elevação do 
nível do mar 

Desmatamento 
Áreas para 
expansão 

Sim Não 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Penetração no 
continente com 

mais apicum 

Manguezal/apicum 
Mata 

Atlântica 
ς Sul 

ҧҧ ҧҧ  

Temperatura 
mínima de 

15̄ C 
Elevação do 
nível do mar 

Desmatamento 
Áreas para 
expansão 
(ocupação 
humana e 

relevo) 

Não Não 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Penetração no 
continente e 

expansão ao sul, 
com mais mangue 

                                                
1 Temperatura média abaixo de 15C̄ 
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Manguezal/apicum Caatinga ҧҧ ҨҨ  

Temperatura 
mínima de 

15̄ C 
Elevação do 
nível do mar 

Desmatamento 
Áreas para 
expansão 

Não Não 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Penetração no 
continente com 

mais apicum 

Manguezal/apicum Amazônia ҧҧ $Ҩ  

Temperatura 
mínima de 

15̄ C 
Elevação do 
nível do mar 

Desmatamento 
Áreas para 
expansão 

Sim Não 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Penetração no 
continente com 

mais apicum 

Marismas 
Mata 

Atlântica 
ς Sul 

ҧҧ ҧҧ  

Temperatura 
menores que 

15̄ C 
Elevação do 
nível do mar 

Desmatamento 
Áreas para 
expansão 
(ocupação 
humana e 

relevo) 

Não Não 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Retração para o sul 

Praias, restingas e 
dunas 

Mata 
Atlântica 

ҧҧ   
Elevação do 
nível do mar 

Áreas para 
expansão 
(ocupação 
humana e 

relevo) 
Redução de 

sedimentos nos 
rios com 

barragens 

n/a n/a 

Morte por 
afogamento 

Falta de áreas de 
migração em 
alguns locais 

Deslocamentos 



 

111 |Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
 

Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas 

Recifes de coral n/a ҧҧ nn/a nn/a 

Elevação do 
mar 

Acidificação e 
aquecimento 

da água 

Pesca e turismo n/a n/a Branqueamento 
Deslocamentos, 

redução da área de 
recifes de coral 

Lagoas Costeiras 
Mata 

Atlântica 
ҧҧ   

Elevação do 
nível do mar, 

eventos 
extremos de 
precipitação  

Eutrofização, 
assoreamento, 

ocupação 
humana das 

margens 

n/a n/a 

Ambiente mais 
quente e mais 

salino, 
desfavorável 
para algumas 

espécies 

Deslocamentos, 
alteração da 

composição de 
comunidades 

840 
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8.5. A conservação da biodiversidade e sua relação com outros setores 841 

O reconhecimento do papel dos ecossistemas na provisão de serviços 842 

ecossistêmicos e no controle da regulação do clima e de seus impactos é bastante 843 

consolidado (Fundação Boticário, 2014).  Permanecem, no entanto, algumas lacunas de 844 

conhecimento no que diz respeito a metodologias testadas e aplicadas  à  identificação, 845 

quantificação, valoração de serviços ecossistêmicos e lacunas de orientações 846 

metodológicas para o desenvolvimento de medidas a adaptação à mudança do clima 847 

baseadas em ecossistemas. 848 

Serviços ecossistêmicos são serviços fornecidos direta e/ou indiretamente pelos 849 

ecossistemas, providos pelas funções ecossistêmicas (MEA, 2005) e são categorizados 850 

em: serviços de provisão, regulação, culturais, e de suporte. 851 

 852 

 853 

 854 

 855 

 856 

 857 

 858 

Figura 3 .Diagrama mostrando as categorias de serviços ecossistêmicos. 859 

Os serviços que se relacionam com a redução da vulnerabilidade à mudança do 860 

clima são principalmente os de suporte e regulação. Eles podem contribuir com a 861 

adaptação em quase todos os setores e atividades econômicas, ajudando na construção 862 

do conceito de Adaptação baseada em Ecossistemas. 863 

 A Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) faz uso da gestão, conservação e 864 

restauração de ecossistemas, com o intuito de fornecer serviços ambientais que 865 

SERVIÇOS DE SUPORTE 

Produção primária, Ciclagem de Nutrientes, Formação de 

Solos 

SERVIÇOS DE 

PROVISÃO 

Alimentos, Água, Fibra, 

Madeira e 

Combustíveis 

SERVIÇOS DE REGULAÇÃO 

Regulação climática, 

Purificação de água, Regulação 

de Doenças 

SERVIÇOS 

CULTURAIS 

Estético, Educacional, 

Espiritual, Recreação 
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possibilitem à  sociedade se adaptar aos impactos da mudança do clima. Dentre os 866 

benefícios das estratégias de Adaptação baseada em Ecossistemas podemos destacar: 867 

redução da vulnerabilidade aos impactos associados a eventos gradativos e extremos 868 

provocados pela mudança do clima, benefícios econômicos, sociais, ambientais e 869 

culturais, conservação de ecossistemas, manutenção ecológica da integridade ecológica 870 

dos ecossistemas, sequestro de carbono, segurança alimentar, gestão sustentável da 871 

água, visão integrada do território (Fundação Boticário, 2015). 872 

De forma a orientar o desenvolvimento e a incorporação de alternativas de 873 

adaptação baseadas em ecossistemas nos diversos setores do Plano, propõe-se as 874 

seguintes recomendações políticas. 875 

O conceito de AbE deve ser incorporado pelos tomadores de decisão nos setores 876 

identificados. 877 

1. Ações e projetos de AbE e serviços ecossistêmicos devem ser integrados 878 

às ações, planos, estratégias e políticas públicas dos setores, especialmente os 879 

mais vulneráveis e os que se beneficiam de serviços ecossistêmicos. 880 

2. Desenvolver ferramentas de avaliação econômica e modelagem para 881 

estratégia de AbE para auxiliar no processo de tomada de decisão. 882 

3. Elaborar ou adaptar políticas públicas efetivas com incentivos 883 

econômicos para opções por AbE; 884 

4. Priorizar medidas de adaptação que geram benefícios ambientais, 885 

econômicos e ou sociais, independente das incertezas atreladas às previsões. 886 

5. Desenvolver oportunidades de financiamento e divulgar fundos 887 

existentes. Revisão da legislação visando incentivos econômicos (ICMS 888 

ecológico, compensação ambiental entre outros). Estimular a inclusão de AbE 889 

nos editais de agências de fomento pesquisa, assim como em fundos 890 

governamentais. 891 
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 892 

Figura 4- Incorporação de medidas de AbE nas políticas de adaptação setoriais  893 

Uma síntese dos serviços ecossistêmicos relacionados a alguns dos setores do 894 

Plano é apresentada (Tabela 6). Serviços ecossistêmicos são importantes para a 895 

sustentabilidade temporal e resiliência à mudança do clima de uma grande parte dos 896 

setores tratados neste plano e setores relevantes para a economia do país como 897 

Energia, Agricultura, Indústria, Infraestrutura e Desenvolvimento urbano. Outros 898 

recortes incluem a Segurança Alimentar, Desastres e a Saúde. 899 

Tabela 7. Resumo dos principais serviços ecossistêmicos que podem ser utilizados no 900 

desenvolvimento de medidas de AbE e setores beneficiados  901 

Unidade 

biodiversidade 
Serviço ecossistêmico Efeito Setores 

Ecossistemas de 

Florestas e 

Regularização do ciclo 

hidrológico 

Conservação da 

quantidade e qualidade 

da água; Auto 

Atividades econômicas 

dependentes de Recursos 

hídricos como: Energia, 

Apropriação do  
conceito de AbE

Integrar a AbE 
empoliticas e planos 

já existentes

Avaliação 
economica ou de 
custo-beneficio

Priorizar medidas no 
regret 

Incentivos 
Econômicos 
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 902 

Formações 

Vegetais Nativas 

 

Preservação de 

margens, 

Filtro contra 

sedimentos e 

poluentes, 

Provisão de serviços 

climatológicos 

 

regulação da dinâmica 

de fluxos hidrológicos  

 

Agricultura, Indústria, 

Transportes aquaviários, 

Turismo; Desenvolvimento 

urbano 

Bem estar humano: 

Saúde, Segurança hídrica e 

alimentar, Populações 

vulneráveis. 

Controle das vazões; 

Aumento da 

permeabilidade da 

bacia; 

 

Redução de enchentes Redução de riscos de 

desastres, 

Desenvolvimento urbano, 

Saúde, Populações 

vulneráveis 

Redução da exposição 

do solo nu. 

Minimização de erosão 

e riscos de 

deslizamento em áreas 

declivosas, 

Redução de riscos de 

desastres, 

Desenvolvimento urbano 

sustentável; Populações 

vulneráveis 

Proteção de terras 

secas por vegetação 

típica semi-árida 

Minimização de 

desertificação 

Agricultura, e Segurança 

alimentar, Populações 

vulneráveis 

Serviços climatológicos 

em áreas urbanas, 

Minimização do efeito 

de ondas de calor, 

Amenização de 

aumento da 

temperatura, 

Redução dos efeitos de 

ilhas de calor urbanas. 

Desenvolvimento urbano, 

Populações vulneráveis, 

Saúde, Bem estar 

Indivíduos da 

fauna e flora 

Conservação de 

espécies  

Manutenção dos 

processos 

ecossistêmicos 

Biodiversidade e todos os 

setores econômicos que 

dependem direta e 
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indiretamente de serviços 

ecossistêmicos 

Polinização Viabilidade de cultivos 

e da reprodução de 

espécies silvestres 

Agricultura; Segurança 

Alimentar, Industria, 

Populações vulneráveis; 

Biodiversidade 

Diversidade de 

recursos genéticos 

Manipulação genética 

de espécies de 

interesse comercial  

Agricultura; Segurança 

Alimentar e Industria, 

Populações vulneráveis. 

Biodiversidade 

 Diversificação de dietas Segurança alimentar; 

Populações vulneráveis 

Espécies vetoras e 

reservatórios silvestres 

de doenças 

Exposição de 

Populações Humanas 

Saúde; Bem estar humano, 

Populações vulneráveis 

Manguezais 

Proteção da região 

costeira;  

Controle da flutuação 

da vazão de rios na 

região costeira e 

estuários; 

Controle de processos 

erosivos e 

movimentação da linha 

de costa 

Redução da 

vulnerabilidade ao 

aumento do nível do 

mar, tempestades 

marinhas e eventos 

extremos 

 

Redução de riscos de 

desastres, 

Desenvolvimento urbano, 

Industria, Infra-estrutura 

costeira e de transporte. 

Recorte territorial da Zona 

Costeira 

Proteção de 

populações 

vulneráveis;  

Reforço às medidas de 

mitigação 

Contribuir para a 

manutenção dos 

modos de vidas de 

populações 

tradicionais; 

Incremento no 

sequestro de carbono 

Povos e Populações 

Vulneráveis 

Viveiros e conservação 

da biodiversidade 

marinha 

Conservação de 

estoques pesqueiros 

Segurança alimentar, 

Aquicultura, 

Populações vulneráveis 
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 903 

8.6. Estratégias de adaptação 904 

Para fins de redução da vulnerabilidade da biodiversidade e ecossistemas à 905 

mudança do clima, é necessário desenvolver ações voltadas tanto para a redução do 906 

impacto das ameaças não climáticas, quanto para o aumento do potencial de adaptação 907 

das políticas públicas existentes, associadas a incorporação da mudança do clima no 908 

planejamento, bem como, quando pertinente no desenvolvimento de novas ações.  909 

 910 

Recorte territorial da Zona 

Costeira 

Corais 

Proteção da região 

costeira  

Redução da 

vulnerabilidade a 

tempestades e eventos 

extremos marinhos e 

costeiros  

Redução de riscos de 

desastres, Ordenamento 

urbano, Indústria, 

Infraestrutura costeira e 

de transporte. 

Recorte territorial da Zona 

Costeira 

Viveiros e conservação 

da biodiversidade 

marinha 

Conservação de 

estoques pesqueiros 

Segurança alimentar, 

Aquicultura, 

Populações vulneráveis 

Recorte territorial da Zona 

Costeira 

Ecossistemas 

aquáticos 

continentais 

Filtração e tratamento 

natural da água; 

controle de erosões e 

enchentes; 

manutenção dos ciclos 

biogeoquímicos, 

incluindo o de 

nutrientes; produção 

primária 

Conservação da 

qualidade da água; 

manutenção da 

fertilidade das planícies 

de inundação; 

equilíbrio da cadeia 

alimentar. 

Recursos Hídricos e seus 

usuários; Saúde; 

Segurança hídrica e 

alimentar; Populações 

vulneráveis; Desastres 
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8.6.1. Diretrizes para incorporação das informações de mudança do 911 

clima no planejamento e execução de políticas publicas 912 

Considerando a diretriz de integração da informação sobre mudança do clima  às 913 

políticas e programas de conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade, 914 

o que reflete o princípio do contágio, destaca-se a necessidade de rever e atualizar 915 

algumas políticas e programas existentes. O objetivo principal é tornar estas políticas 916 

eficazes num cenário futuro de mudança do clima, manter e ampliar a provisão de 917 

serviços ecossistêmicos, promover a conectividade de remanescentes de ecossistemas 918 

em escala de paisagem  e reduzir a susceptibilidade a incidência de fogo.  Entre as 919 

diretrizes destacam-se: 920 

1. Integração das informações sobre o impacto da mudança do climasobre a biodiversidade nas 
políticas públicas deconservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade de 
combate ao desmatamento, de forma apromover a redução da sua vulnerabilidade (Ex: CAR, 
SNUC, Áreas Prioritárias, ZEE, Planos de ação para espécies ameaçadas, medidas de 
conservação exςsitu, Plano de Combate à Desertificação, Planos de Combate ao 
Desmatamento); 

2. Implementar estratégia de monitoramento da biodiversidade para avaliar e acompanhar in 
situ as projeções de modelagens de alterações na distribuição das espécies e nos padrões de 

locais de ocorrência em resposta à mudança do clima; amparando a atualização de medidas 

de conservação; 

3. Integrar a informação sobre mudança do clima nas medidas e ações de prevenção e controle 
dos incêndios e queimadas. Desenvolver planos de ação para combate a incêndios para os 
biomas, e especialmente para Unidades de Conservação (UCs), que são áreas especialmente 
sensíveis por concentrarem parte significativa da biodiversidade; 

4. Elaborar projetos pilotos de implementação de AbE para redução da vulnerabilidade humana 
aos impactos da mudança do clima, com foco em eventos extremos como inundações, 
deslizamentos, secas e estiagens; 

5. Atualizar as listas de espécies ameaçadas considerando informações de sensibilidade à 
mudança do clima; rever as medidas de conservação exςsitu devem ser revistas de forma a 
incluir espécies ameaçadas pelas mudança do clima e fortalecer medidas destinadas a 
conservar espécies 

 921 
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De forma resumida, é possível perceber que a maior parte das medidas aqui 922 

propostas atuam e são monitoradas em escala de paisagem e de ecossistema. Para a 923 

conservação em nível de espécie destacam-se de maneira direta os planos de ação para 924 

espécies ameaçadas, as medidas de conservação ex situ, de migração assistida e as 925 

medidas de gestão pesqueira e, indiretamente, as medidas que tem impacto sobre 926 

aumento da conectividade de ecossistemas. 927 

A criação de novas Unidades de Conservação deve priorizar a adaptação às 928 

mudanças nos biomas Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampa, além da zona costeira e 929 

marinha, abrangendo especialmente manguezais e ecossistemas de corais, já que estes 930 

sistemas têm maior defasagem em relação ao cumprimento das metas internacionais e 931 

nacionais relacionadas com áreas protegidas. 932 

 933 

8.6.2. Diretrizes para medidas de não arrependimento  934 

Parte das medidas de redução da vulnerabilidade da biodiversidade à mudança 935 

do clima baseiam-se no fortalecimento e ampliação de ações existentes de conservação 936 

da biodiversidade, também consideradas medidas de não arrependimento (no regrets): 937 

 938 

1. Fortalecimento de medidas de conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade 
visando aumento da conectividade entre remanescentes dos ecossistemas, refletindo a gestão 
florestal integrada da paisagem e propiciando a redução da vulnerabilidade da biodiversidade; 

2. Implementação de programas de monitoramento do desmatamento para todos os biomas 
brasileiros, com divulgação de dados com frequência mínima anual, nos moldes dos sistemas  
PRODES (Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal) e DETER ς 
(Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real da Amazônia);conclusão e 
implementação do Plano para a Caatinga - PPCaatinga e a elaboração e implementação  de 
planos para os demais biomas; 
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3. Ampliação do programa de monitoramento de uso da terra, como o TERRACLASS, para todos os 
biomas brasileiros; 

4. Fortalecimento das políticas e ações de conservação dos ecossistemas aquáticos, propiciando a 
manutenção da conectividade desses ambientes e do regime de vazões adequadas aos 
processos ecológicos das espécies dependentes; 

5. Ampliação das Unidades de Conservação costeiras e marinhas, abrangendo a diversidade de 
ambientes existentes. e conservando seus serviços ecossistêmicos ; 

6. Fortalecimento de medidas de gestão pesqueira para conservação e uso sustentável dos 
recursos, considerando a vulnerabilidade das espécies de peixes associadas a ambientes 
coralíneos, manguezais e estuários. 

 939 

8.6.3. Diretrizes para Arranjo Institucional 940 

 941 

É necessária a coordenação das diversas ações e políticas voltadas para redução 942 

do desmatamento, para a conservação da biodiversidade e recuperação florestal. Tal 943 

integração pode ocorrer mediada pela criação de uma instância coordenadora, que 944 

ainda apoie na incorporação de informações sobre mudanças do clima no setor de 945 

biodiversidade e ecossistemas. É desejável que o arranjo institucional proposto 946 

possibilite uma estrutura central de governança, que integre e monitore a 947 

implementação das medidas do plano, respeitando as responsabilidades e metas 948 

diferenciadas. Este arranjo de coordenação deve ser amparado por sistemas de 949 

informação e monitoramento também integrados. 950 

 951 

8.6.4. Diretrizes para Gestão do Conhecimento 952 

A definição de diretrizes para gestão do conhecimento baseou-se em 953 

identificação de lacunas de conhecimento com o apoio da Rede Bioclima, formada por 954 

pesquisadores e técnicos de órgãos de gestão ambiental. Estas lacunas levam a uma 955 

série de diretrizes. É esperado que tais diretrizes resultem em orientações a serem 956 
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consideradas na revisão de editais de pesquisa e na elaboração de sistemas de gestão 957 

do conhecimento em clima e biodiversidade. 958 

Entre as ações prioritárias de gestão do conhecimento podemos destacar: 959 

1. Implementar sistemas de gestão da informação que integrem as informações sobre 
desmatamento, uso do solo, recuperação florestal, conservação da biodiversidade em uma 
única plataforma, incorporando a lente climática neste processo; 

2. Ampliar os editais para estudos e pesquisas observacionais voltadas para análise da relação 
entre clima e biodiversidade em nível de espécies; 

3. Ampliar o número de parâmetros de clima modeladosnos esforços de regionalização de 
cenários; 

4. Promover as iniciativas de sistematização e atualização dos sistemas de informações sobre 
biodiversidade existentes em plataformas integradas de informação, conciliando bases de 
dados dos órgãos ambientais, dados de órgãos de pesquisa e informações sobre mudança do 
clima (Ex. SIBBR, Portal da Biodiversidade, entre outros); 

5. Criar linhas e editais de pesquisa específicos para identificação e valoração de serviços 
ecossistêmicos e fomento a pesquisas e estudos de caso para testes de metodologias em 
Adaptação baseada em Ecossistemas. (AbE); 

6. Criar iniciativas para melhor sistematização e divulgação de dados produzidos no âmbito dos 
programas de longa duração existentes (PELD - Programa Ecológico de Longa Duração); 

7. Ampliar os editais de pesquisa de longo prazo sobre mudança do clima e biodiversidade, para 
possibilitar pesquisadores colaborarem com iniciativas de monitoramento; 

8. Empreender esforços para institucionalização das iniciativas de pesquisadores de 
monitoramento da biodiversidade e de dados ambientais; 

9. Orientar as pesquisas para um grupo de populações alvo como espécies de interesse comercial 
(pesca, madeira e pragas agrícolas), espécies ameaçadas, invasoras, endêmicas, e grupos que 
desenvolvem funções ecossistêmicas como polinizadores e dispersores; 

10. Avaliar indicadores biológicos tais quais índices de estresse hídrico da vegetação como indicador 
integrador do impacto da mudança do clima sobre a biodiversidade em escala de ecossistema; 

11. Implementar o monitoramento dos ecossistemas costeiros e marinhos e sistemas de 
informação associados de forma a acompanhar os impactos da mudança do clima sobre estes 
sistemas; 
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12. Ampliar o número de pesquisas e centros de referência atuando no registro e coleta de 
informações genéticas de espécies ameaçadas, domesticadas, parentes silvestres, e variedades 
e raças tradicionais de espécies de interesse comercial em coleções ex-situ, vivas ou em bancos 
genéticos. 

 960 

8.6.5. Medidas de Ações Prioritárias 961 

 962 

Com base na análise das sensibilidades e ameaças apontadas no diagnóstico da 963 

vulnerabilidade as medidas de ação e políticas prioritárias para redução da 964 

vulnerabilidade da biodiversidade devem focar prioritariamente nos seguintes eixos de 965 

atuação: 966 

1. Integração das informações sobre o impacto das mudança do clima sobre a biodiversidade nas 
políticas públicas de combate ao desmatamento, conservação, recuperação e uso sustentável 
da biodiversidade, para promover a redução da sua vulnerabilidade; 

2. Fortalecimento de medidas de conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade 
visando aumento da conectividade entre remanescentes dos ecossistemas, refletindo a gestão 
florestal integrada da paisagem e propiciando a redução da vulnerabilidade da biodiversidade; 

3. Implementação de programas de monitoramento do desmatamento para todos os biomas 
brasileiros com divulgação de dados com frequência mínima anual, nos moldes dos sistemas do 
PRODES (Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal) e DETER ς 
(Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real da Amazônia); 

4. Implementar estratégia de monitoramento da biodiversidade para avaliar e acompanhar in 
situ as projeções de modelagens de alterações na distribuição das espécies e nos padrões de 
locais de ocorrência em resposta à mudança do clima; amparando a atualização de medidas 
de conservação; 

5. Integrar a informação sobre mudança do clima nas medidas de controle do desmatamento, 
quais sejam:  manutenção da implementação dos Planos de Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal- PPCDAM e de Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento e das Queimadas no Cerrado ς PPCERRADO, a finalização e implementação do 
Plano para a Caatinga -PPCaatinga e a elaboração e implementação  de planos para os demais 
biomas; 

6. Integrar a informação sobre mudança do clima ;nas medidas e ações de prevenção aos incêndios 
e queimadas. Desenvolver de planos de ação para combate a incêndios para os biomas, e 
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especialmente para Unidades de Conservação (UCs) que são áreas especialmente sensíveis por 
concentrarem parte significativa da biodiversidade; 

7. Criar linhas e editais de pesquisa específicos para identificação e valoração de serviços 
ecossistêmicos, e fomento a pesquisas e estudos de caso para testes de metodologias em 
Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE); 

8. Elaborar projetos pilotos de implementação de AbE para redução da vulnerabilidade humana 
aos impactos da mudança do clima, com foco em eventos extremos como inundações, 
deslizamentos, secas e estiagens; 

9. Promover as iniciativas de sistematização e atualização dos sistemas de informações sobre 
biodiversidade existentes em plataformas integradas de informação, conciliando bases de 
dados dos órgãos ambientais, dados de órgãos de pesquisa e informações sobre mudança do 
clima (Ex. SIBBR, Portal da Biodiversidade, entre outros); 

10. Ampliar os editais para estudos e pesquisas observacionais voltadas para análise da relação 
entre clima e biodiversidade em nível de espécies. 

967 
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9. Estratégia de Cidades 968 

9.1. Introdução 969 

 970 

Deficiências no planejamento urbano, em habitação, infraestrutura e serviços, 971 

principalmente quando se sobrepõem com a exposição das populações que residem em 972 

áreas inadequadas, são importantes fatores que contribuem para o aumento do risco 973 

em áreas urbanas. Estas deficiências estão associadas, em muitos municípios brasileiros, 974 

ao acelerado crescimento urbano, que afeta diretamente a capacidade das 975 

administrações locais lidarem com os impactos dos eventos climáticos, devido à 976 

dificuldade dos governos proverem infraestrutura urbana adequada e serviços públicos 977 

a custos não proibitivos à generalidade da população (UN-HABITAT, 2009).  978 

A maioria das cidades brasileiras já apresenta problemas socioambientais 979 

associados a padrões de desenvolvimento e transformação do espaço. A mudança do 980 

clima tende a acentuar os riscos relacionados aos perigos já existentes, como as 981 

inundações, deslizamentos de terra, ondas de calor e limitações no suprimento de água 982 

doce.  983 

Historicamente, as mudanças no comportamento climático e dos eventos 984 

extremos são temas pouco explorados pelas diferentes esferas de governo, de modo 985 

que o desenvolvimento urbano, gestão de riscos e adaptação à mudança do clima sejam 986 

normalmente considerados de forma separada. Nos últimos anos, o Brasil avançou na 987 




























































































































































































































































































































































































































































































































































